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Ade?.r.-r: CFetyr.- 	Parlamentar 
Câmara Municipal de SífiãoPeiulo 

Vereador Russomanno 

Dispõe sobre a criação do Programa Parceria com 

faculdades que mantém cursos de reabilitação na 

área médica para tratamento de pessoas portadoras 

de necessidades especiais e dá outras prso‘ddêqçias. 

4  tDs ., 	• 

- 

3:1 

2 AGC3 Zn4 
A Câmara Munic - pal e São Paulo DECRETA: 	 --4 

10 

Art. 1° Fica instituído o Programa Parceria com faculdades que m tém 

cursos de reabilitação na área médica para tratamento de pessoas portado s de 

necessidades especiais. 
;e5 
R 

Art. 20  Para a implementação deste Programa, o Executivo poderá firmar 

convênios e/ou parcerias com faculdades ou universidades que mantêm cursos de 

reabilitação na área médica, voltados ao tratamento de pessoas portadoras de 

necessidades especiais", objetivando o atendimento dessas pessoas nas 

dependências das próprias faculdades ou universidades, pelos estudantes desses 

cursos devidamente orientados por seus professores. 

Parágrafo único. O atendimento ao público portador de necessidades 

especiais deverá ser feito em salas adequadas para tratamentos de fonoaudiologia, 

terapia ocupacional, fisioterapia e outros. 

Art. 3° Para a consecução dos objetivos dessa lei o Poder Público empenhará 

esforços para estimular, através da concessão de benefícios, a celebração desses 

convênios e/ou parcerias com as universidades e faculdades. 
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1 CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

1  SEGUE(M) luntadn(s) nesta data (:;,-, ' . -.:'s ru -nado(s) 
sob 1°  (  -e folha :-.1e inàbklcau sei) a' 

c__...._,'"(  )3  
Adelina Cicone 

Assistente Parlamentar 
Registro 100.406 



 

Folha 	 proc. 

Ad 	 - 	Parlamentar 

Câmara Municipal de Sff wPtiulo 
Vereador Russomanno 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 

(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Seções, 

Câmara Municipal de São Paulo - Viaduto Jacarei, 100 - 4 0  andar - 270  GV 
Telefone: (11) 3115-2737 / 3115-2865 

e-mail: attilarussomannocamara.so.pov.br  



 

Folha n° (53  do proc. 
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Cirerz. - 	Parlamentar 
RE 100.406 

Câmara Municipal de São Paulo 
Vereador Russomanno 

JUSTIFICATIVA 

Os munícipes portadores de necessidades especiais encontram grandes 

dificuldades para tratamento de síndromes congênitas ou adquiridas. Uma 

parceria com as faculdades ou universidades que formam profissionais 

especializados nestas áreas de saúde será de grande utilidade para os 

estudantes, que terão condições de por em prática os conhecimentos 

adquiridos e para aqueles que precisam dos tratamentos. 

Este projeto visa uma interação entre os portadores das deficiências e 

os profissionais que se preparam para atuar nas áreas específicas. 

Por ser assunto de grande importância social e visar o bem estar destes 

cidadãos especiais, peço aos Nobres Pares especial atenção para aprovação 

deste Projeto de Lei. 

Câmara Municipal de São Paulo - Viaduto Jacarei, 100 - 4 0  andar - 27 0  GV 
Telefone: (11) 3115-2737 / 3115-2865 

e-mail: attilarussomanno@camara.sp.ciov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

(a) `N)  do processo n.°  (9,4 -  Lj,  L( 	de 20  O r-  	/ 	 

-Asipp) nada consta. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

ing 
111 

Inácio eiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

í h 	é . • 	
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''I 	 %O.• 5 ~..ter? 

4, 1  

À Comissão de Constituição e Justiça. 

KJ/0 ic• .) -1 
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Ângela «oiÃndreoni 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Processo n°  
Eduard 
Reg. 

1.11.0202. 

- 

Câmara Municipal 
São Paulo 

16- PAR 

PARECER N° 
16- 0028/2006  

LJA - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 434/05. 

Trata-se de projeto de lei do Nobre Vereador Átila Russomano, que visa instituir o 

Programa Parceria com faculdades que mantém cursos de reabilitação na área 

médica para tratamento de pessoas portadoras de necessidades especiais. 

De acordo com a proposta, o Executivo poderá firmar convênios e parcerias com 

faculdades ou universidades que mantêm cursos de reabilitação na área médica, 

voltados ao tratamento de pessoas portadoras de necessidades especiais, 

objetivando o atendimento dessas pessoas nas dependências das próprias 

faculdades ou universidades, pelos estudantes desses cursos devidamente 

orientados por seus professores. 

No aspecto jurídico, como veremos, a medida encontra amparo na Constituição 

Federal e na Lei Orgânica do Município. 

Reza o artigo 196 da Constituição Federal: 

"Art.196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação". 

~410 	O artigo 197 da Constituição, por sua vez, aponta para a possibilidade de a 

prestação de os serviços de saúde serem prestados por terceiros. Diz referido 

dispositivo constitucional: 

"Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo 

ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou 

através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 

privado." 

De outra parte, o artigo 30, 1, dispõe: 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

17- RELCOM 
17- 0006/2006 



IFolha n° 

Processo n° 
Eduard 
Reg.  

1/3 05—  
conceitos Oliveira 

Câmara Municipal 
São Paulo 

1— legislar sobre assuntos de interesse loca!;". , 

O artigo 30, I, supra mencionado é recepcionado pela Lei Orgânica do Município, 

em seu artigo 13, I, segundo o qual compete a Câmarà, com sanção do Prefeito, 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

Evidencia-se, pois, a competência do Município, mais especificamente, da Câmara 

Municipal, para legislar sobre a matéria, razão pela qual o projeto erp f1ela não 

encontra óbices de natureza jurídica à sua tramitação. 

Ante o exposto, somos pela 

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 2 2  / 02-/ 0 ‘ 

rSONW‘°•AweINHA 
Relatora 
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Obs. o r.-reze 	mÁr:VL- taç,.:".,.c e 	S CIJÁs, nos 
termos do § 3°, cirti;.,..o 33 do R.i ' 

A NobrÁ; \h:roedora 
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•. 
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Em:2.e fJ 

FÁBIO DE C ,› F:O. 'AVA 
RF 11.120 
Secretário 

o- 

71tenic A 	4. PAIVP,  

i 

Obs. o przo 	;é. 	 • e 	.35, nos 
termos do § 3", ertGy., 	

J  

.1 a,p 	o•1"1,'""r, T.; 



para rf...5'.dw:r. 

Sala 

IÇLE (s-r-  Ru iVO R 
Ao Nobr Vereador iA Nobre Vereadora 

01  Ca 
::ta e Esportes 

Câmara Municipal de São Paulo 

do processo n.° 0434 de 2005, 

Papel para informação, rubricado como folha n°# 07 # 

19/01/07 	 (a) 	 J,(4  
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Obs. o 
prazo para mar.iíesiaçáo • de 8 dias. 

nos 

R.1 
termos do § 3°. artgo  

ANA LUCIA JE OLIVEIRA SULIbm 
RF 100.823 
Secretária 

1442e4"6 C' 111°  
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41 03,10-1- 
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RF 10.79 
$ecretária 



-2 m Rub ns Ca 3elat  

Câmara Municipal de São Paulo 
16- PAR 
16- 0369/2007 	_ 

PARECER N" 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
_ 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 434/2005. 

, 
A0114ópv .,, 

:J4 
De autoria do n. Vereador Russomano, dispõe o presente projeto de lei sobre a 

criação do Programa Parceria com faculdades que mantém curs-ds'd&reabilitação na área 
médica para tratamento de pessoas portadoras de necessidades especiais. 

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer de legalidade às fls. 5 e 6. 

,"!') 
Quanto ao mérito é certo o alcance de atendimento do interessb publico. 

•• '•.. 	J 	 L,),) 

A Administração Pública, de modo geral, encontra nos convênios, parcerias e outras,:i 
formas de integração com a sociedade, um caminho para fazer frente .à-o-iten-dimento dOs"" 
administrados, tendo em vista o reconhecimento de sua incapacidade de fazê-lo diretamente 
com a plenitude que a demanda por serviços públicos requer, especialmente em 
atendimento aos padrões de eficiência que têm referência na Constituição Federal. 

Esta Comissão opina favorávelmente em sua manifestação. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, p4„„ ,=.7j )031(z .) 

2.----  Claudinho e uza:- Presidente 
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17- RELCOM 
17- 6021/2007 



USA ANA LUCIA 
R 100.823 
Secretária 

Ao Nobre Vereador / 

I el.A0b(  
Para relatar 
Sala da Ccm; ,:r, • 
Em. t I 1 O 

-sicento 
Obs o prazo para r  anl,estaç 
termos do § 3 0 , artigo 63 do 

Segue luntadr,_-- 	..___,nesta data 

Doounlent s papel de informação 

Rubric.ado sob ÇrAtta 	o'  Oq  
Em 1 / t• 0 47 

ANA LUCIA DE ' ,IV g " . 4  OUSA 
RF 00.823 
Secretária 

rtla.S.• sào•dor., 

Pub!iwcia ro DOP.10 CY:";CAL 

De_ 	prOd4- 7„4-) 

4,1  : 1,  Conferido por: 

o f5146:!../. -A- : PAIVA 

• Sectetá'ria 

DOtita CO ■n!SSãO 	Sze.a4?— 
' 	 Sccid e "T 

Em, 

Me* C .'.PAIVA 
. f9 

Secretária-. 

Recebldo na Comissão de 

Saude Pr. Soc. o Trabalho 

Em09.Q4.07as COO 



CSPST-RB 17- RELCOM 
17- 7039/2007 

••■•O 	Universitários. 

Pelos motivos expos arecer é favorável à propositura. _ 	. 

oção Social e Trabalho, 06 _ 06 - 07 • 

ea or Cláudi 
Relator 

 

Folha n°09 
do processo n°1-(A105.  
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF100.823 

Câmara Municipal de São Paulo 

16 - PAR 
PARECER N°  is- nssv2nn7 	DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 434/2005. 

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Atila Russomano, dispõe sobre a criação do 
Programa de Parceria com faculdades que mantém cursos de reabilitação na área médica para 
tratamento de pessoas com necessidades especiais, e dá outras providências. - 

De acordo com a propositura, objetiva-se ampliar as oportunidades de tratamento para as 
pessoas com necessidades especiais, através de convênios a serem firmados entre o Executivo e 
instituições de ensino superior que mantenham cursos de reabilitação na área médica, como os 
de Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional, Fisioterapia, entre outros; propiciando o atendimento _ 
dessas pessoas nas dependências das. próprias faculdades ou universidades, pelos estudantes 
dos cursos, devidamente orientados por seus professores. , 

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade é constitucionalidade 
(fls. 5, 6). 

AVJ!),A3n?: 
A Comissão de Educação, Cultura e Esportes (fls. 8) proferiu -.;parecer i favorável, 

acrescentando que a Administração Pública, de modo geral, encontra nos convênios, parcerias e 
outras formas de integração com a sociedade, um caminho para fazer frente ao atendimento da 
população. 

No âmbito de competência dessa Comissão de Saúde, Proi -noção, Social e Trabalho, 
quanto ao mérito que devemos analisar, consideramos que o aproveitamento 'do saber acadêmico 
em beneficio da população merece ser incentivado, e a prova da relevância dessa forma de 
parceria entre Executivo e Universidades é a elevada demanda em Hospitais e Ambulatórios 
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Secretária 
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Conferido: 

jt~itielnyar• - ‘z • 

RF 100.82 3  
Secretária 

Á Douta Comissão de 
Finanças é Orçamento 

Em: 33 / 06 / O t7 

MÁ LUC , aivEIK SOUSA 
RF 100.823 
Secretária 

	

RECEr;ILK) 	i::;(.) ,:kr,ISSÃO DE 

FINË,.:41! , :3 E ORÇAMENTO 

I 3 	oc 	às  13 h (11) 

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA 
Técnico Parlamentar 

A^ Nel,:re 	 À :,;.1"ire Vereadora 

Sc,!ai 
Era: 

Obs 
termos do § 3 , ert¡r 

J pari; 

513  

• 

..7,teç-No ó de f3 dias, nes 
í..v3 do R.I. 

eav? 

e visl 's ao Vereadór /à Vereadora 

defendo 	:r:" 	 :ICS/ -10/7).?/-- 

Obs: 	: _ 	 de 2 dias, nos 
t9fincçã 	 03 de R. 1. 

, 

SM•11••••frytirgo 

MARIA TEREZAAFFONSS DA SILVA 
Técnico Parlamentar 

Segue 	juntado 	nesta data 

Documnto 	 e papel de informação 

Rubricado 	sob folha 	n° 	 

Em 	/0  



necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

17- RELCOM 
17- 2139/2007 

CAIARA MUNICIPAL DE 
16- PAR 

	 SAO PAULO 16- 1531/2007 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO 

DE LEI N2  434/2005 

• _  
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ruásomanno, visa criar o, 

Programa Parceria com faculdades que mantêm cursos de reabilitação na área médica para 

tratamento de pessoas portadoras de necessidades especiais. 

O atendimento dessas pessoas será nas dependências das próprias faculdades ou 

universidades, pelos estudantes desses cursos devidamente orientados por seus 

professores. O parágrafo único do art. 2° prevê que o atendimento deverá ser feio em salas 

adequadas para tratamentos de fonoaudiologia, terapia ocupacional, fisioterapia e outros. 

Por seu turno, o art. 3° estabelece que o Poder Público empenhará esforços para estimular, 

através da concessão de benefícios, a celebração desses convênios effiú párcérias do-rn as:: 

universidades e faculdades. 

	

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura,.viSió'qUe as.despesas de 	: 

sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-3900 www.camara.sp.gov.br  
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MARIA TEREZAAFFON$ODAS.iLVA 
Técnico Parlamentar 

itk SGP-2/ 

São Paulo, //c)  / 0-9-  
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Técnico Parlamentar 

 

RECEBIDO SGP-21 
Em  52-2-// 	/ 
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RF 10.731 SGP-21 

■. 



Papel para informação, rubricado como folha n° 

05/01/2009 	 (a) 

/1 

Tod-o&kf 
Assistente Parlamentar 

RF 100453 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

do processo n.° 01- LI ti  de 2005 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

1 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (Mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. / 

05/01/2009 

L zia le Ime a 	te 
Supe isora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângel 	rdin Andreoni 
Secret " na de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Segue(m) Juntado(s), nesta data, 

idocumento(s) rubricado(s) sob 
C) 	•••■•■ ;n 	e folha de informação 

sob   

	0/  /(0%7 

tz Carios Thon1:z 
Técnico Administrativo 

11050 



Proc. encerrado com 12 fls. 
Arquivado em 20/01/200 
O Funcionário 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha0 °  12 

do processo 01-434 de 2005 20/01/2009 

Obs.: Ausência de juntada na folha 6V. 	Conforme Ato 
740/2001, o processo deverá ser regularizado. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERI.L 

Lui Car os Thoma Cordeiro 

rdeirc 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

13- RDS 
13- 00138/2011 

WÁDIH 
Líder do P.P. 

duf4,44,  

UTRAN 

FOtlej r+13  g-..3 	hoc",sso 

•rfr,t,terr.fr.) 
TÉ.,C,N CO À.,MINISTPJ,J 

RF.11.234 

REQUERIMENTO 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 

Sala das Sessões, 

• 

• 

" 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV — 045/11 
	

TID 7153606 

Para 

Liderança do Partido Progressista 

A/C Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

• arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05. 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 

436/05. 445/05, 446/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 

584/05, 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 

435105, 

509/05, 

74 -05. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-0 www.camara.sp.gov.br  



São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

ILA RUSSOMANNO 
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SAO PAULO 
ANO 2006 

PL's 10/06 	14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284,106, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

10/07 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 629/07, 752/07. • 
Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já. renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Ref. RDS 13- 138/2011 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

• 	-- 
Ângela Bordin Andreoni 

Secretária de Apoio Leg islativo 
SGP-2 

1; A SGP-2 
!., Si- a. 	S3cretária, I 
.ii 	 1 
1 	 f .1 .., (2:1.)nk,rrne solicitado peio RDS N. 	13-43V:Vfr/  

-,segue o presente expediente para voa à trarnitação. I 
! . 

1 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N2  0434/05 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão  e no "site" www.planalto.qov.br ,  a respeito do assunto 
foi localizado o seguinte: 

• _ Lei Federal n 2  10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida e dá outras providências; 

- Lei Estadual n 2  12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

- Lei Municipal n 2  11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência e dá outras providências; 

- Lei Municipal n2  14.671, de 14 de janeiro de 2008, que cria o Programa Municipal de 
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva; 

- Lei Municipal n 2  14.861, de 23 de dezembro de 2008, que dispõe sobre concessão 
administrativa de uso de áreas municipais situadas na Vila Clementino à Fundação São 
Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo; 

- Decreto Municipal n 2  45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a regulamentação 

• 
das Leis n2  11.345, de 14 de abril de 1993, n 2  11.424, de 30 de setembro de 1993, n2  
12.815, de 6 de abril de 1999 e n 2  12.821, de 7 de abril de 1999, que dispõem sobre a 
adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

- Despacho n2  91610/90, da Prefeitura Municipal - Convênio de Cooperação mútua entre a 
Prefeitura Municipal e a Universidade de São Paulo; 

- PL n2  0447/05, do Vereador Russomanno, que dispõe sobre o direito de acessibilidade às 
bibliotecas, terminais de consulta, balcões de atendimento para deficientes físicos no 
Município e da outras providências. 

- PL n2  0766/05, do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a Política de Mobilidade e 
Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência e dá outras providências, com veto 
pendente; 

- PL n 2  0459/07, do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre medidas de acessibilidade para 
portadores de deficiência física do tipo nanismo no Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- PL n 2  0199/08, da Vereadora Mara Gabrilli, que altera o artigo 2 2  da lei n2  11.345 de 14 de 
abril de 1993 que dispõe sobre a adequação das edificações às pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento. 

São Paulo, 19 de maio de 2011. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Cai 
Procurador S 

de Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
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Regulamento  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídícos 

LEI N-9,  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

capítulo I 

disposições gerais 

Art. 1 0  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 	 8/4/2011 



L10098 	 Pa e 2 of 5 

CAPÍTULO II 

Falha Ws ZQ 	 dr" 

Processo n.0 .1014(1 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 30  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4° As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n 9  11.982, de 

2009)  

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 

110 veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 90  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios 
públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 
de acessibilidade: 

I - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

II - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

• Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPÍTULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I - percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
• ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPÍTULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPÍTULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comuniCação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 

Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetõnicas, de transporte 
e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetõnicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 
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Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão le itimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ES 	I AD O DE SÃO PAULO 
C,erd Palareta- 

Da~to de Dien-entaM e Irfct~ 

LEI N2 12.907, DE 15 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de lei n 2  1063/07, da Deputada Célia Leão - PSDB e do Deputado Rafael Silva - 

PDT) 
Consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

• Artigo 1 2  - Esta lei consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de 
São Paulo. 
Parágrafo único - Encontram-se consolidados dispositivos das seguintes leis e suas 
alterações posteriores: 
1 - Lei n2  2.795, de 15 de abril de 1981; 
2 - Lei n2  3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
3 - Lei n2  5.869, de 29 de outubro de 1987; 
4- Lei n2  6.374, de 1 2  de março de 1989; 
5- Lei n2  6.606, de 20 de dezembro de 1989; 
6 - Lei n2  7.466, de 1 2  de agosto de 1991; 
7 - Lei n2  7.859, de 25 de maio de 1992; 
8 - Lei n2  7.944, de 8 de julho de 1992; 
9- Lei n2  8.894, de 16 de setembro de 1994; 
10 - Lei n2  9.086, de 3 de março de 1995; 
11 - Vetado; 
12 - Lei n2  9.486, de 4 de março de 1997; 
13 - Lei n 2  9.732, de 15 de setembro de 1997; 
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14- Lei n 2  9.919, de 16 de março de 1998; 
15- Vetado; 
16 - Lei n 2  10.083, de 23 de setembro de 1998; 
17- Lei n2  10.099, de 26 de novembro de 1998; 
18 - Lei n 2  10.294, de 20 de abril de 1999; 
19- Lei n 2  10.313, de 20 de maio de 1999; 
20 - Lei n 2  10.321, de 8 de junho de 1999; 
21 - Lei n 2  10.383, de 29 de setembro de 1999; 
22- Lei n2  10.385, de 22 de outubro de 1999; 
23 - Lei n2  10.464, de 20 de dezembro de 1999; 
24 - Lei n2  10.498, de 5 de janeiro de 2000; 
25 - Lei n2  10.689, de 30 de novembro de 2000; 
26 - Lei n2  10.778, de 9 de março de 2001; 
27 - Lei n 2  10.779, de 9 de março de 2001; 
28 - Lei n 2  10.784, de 16 de abril de 2001; 
29 - Lei n 2  10.838, de 4 de julho de 2001; 
30 - Lei n2  10.844, de 5 de julho de 2001; 
31 - Lei n2  10.938, de 19 de outubro de 2001; 
32 - Lei n2  10.958, de 27 de novembro de 2001; 
33 - Lei n9  11.263, de 12 de novembro de 2002; 
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34 - Lei n2  11.369, de 28 de março de 2003; 
35 - Lei n2  11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
36 - Lei n2  11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
37 - Lei n2  11.887, de 1 2  de março de 2005; 
38 - Lei n2  12.059, de 26 de setembro de 2005; 
39 - Vetado; 
40- Lei n2  12.085, de 5 de outubro de 2005; 
41 - Lei n2  12.107, de 11 de outubro de 2005; 
42 - Lei n2  12.286, de 22 de fevereiro de 2006; 
43 - Lei n 2  12.295, de 7 de março de 2006; 
44- Lei n 2  12.299, de 15 de março de 2006; 
45 - Lei n2  12.723, de 9 de outubro de 2007; 
46 - Lei n 2  12.724 de 9 de outubro de 2007. 
Artigo 29  - Vetado. 

Capítulo I 
Da Pessoa com Deficiência 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 32  - São direitos da pessoa com deficiência, além daqueles decorrentes do direito 
positivo em geral, que ao Estado incumbe prover: 
I - acesso específico aos serviços de saúde; 
II - reabilitação; 
III - inclusão social; 
IV - locomoção e acesso aos bens e serviços públicos. 
Artigo 42  - O direito ao acesso aos serviços de saúde compreende: 
I - assistência médica, clínica e cirúrgica, universal e gratuita, por meio do Sistema Único 
de Saúde e dos demais órgãos e serviços sanitários em geral do Estado, assegurado 
atendimento personalizado e prioritário; 
II - internação em hospitais públicos ou conveniados com o Poder Público; 
In - transporte, sempre que indispensável à viabiliza-ção da assistência; 
IV - dispensa da espera em filas comuns; 
V - fornecimento de medicamentos, na medida da dis-ponibilidade, para tratamento 
ambulatorial. 
§ 1 2  - À pessoa com deficiência é assegurado o acesso a medicações específicas e 
cuidados especiais de assistência farmacêutica, nos termos da Lei estadual n 2  10.938, de 

• 	19 de outubro de 2001, que instituiu a Política Estadual de Medicamentos. 
§ 22  - A pessoa com deficiência será objeto de atenção preferencial por parte da unidade 
de saúde. 
§ 32  - É assegurado o direito de entrada e permanência de um acompanhante junto à 
pessoa com deficiência que se encontre internada em unidades de saúde de 
responsabilidade do Estado, inclusive nas dependências de tratamento intensivo ou outras 
equivalentes. 
Artigo 52  - O direito à reabilitação compreende: 
I - o provimento de ações terapêuticas em favor da pessoa com deficiência, visando 
suprimir ou recuperar a deficiência, sempre que possível, eliminando ou minorando-lhe os 
efeitos; 
II - a concessão de financiamento para a aquisição de equipamentos de uso pessoal que 
permitam a correção, diminuição e superação de suas limitações, por meio de programas 
próprios do Estado e Municípios. 
Parágrafo único - O financiamento de que trata o inciso 11 deste artigo e previsto no artigo 
281 da Constituição Estadual será concedido pelo Poder Executivo, por meio de instituição 
financeira oficial estadual, mediante as seguintes condições: 
1 - comprovação do uso exclusivamente pessoal dos equipamentos; 
2 - caráter clínico-médico para fisioterapia ou terapêutico-ocupacional dos equipamentos; 
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3 - comprometimento inferior a 10% (dez por cento) da renda mensal familiar no 
pagamento das parcelas e taxa de juros não superior a 12% (doze por c 
Artigo 62  - Vetado. 
§ 1 2  - Vetado. 
§ 22  - Vetado. 	

Yoshle Kamel Taw - § 32  - Vetado. 	 RF 1/.370 
Artigo 72  - A inclusão social também é objeto de programas de convívio -social a sere 
desenvolvidos pelo Estado e Municípios. 
Artigo 82  - O direito de acesso aos bens e serviços públicos compreende: 
I - a criação de meios que facilitem a locomoção das pessoas com deficiência nas vias, 
logradouros, estabelecimentos e prédios públicos em geral, observado o disposto no 
Capítulo II desta lei; 
II - o tratamento preferencial das pessoas com deficiência no acesso aos bens e serviços 
em geral. 
Parágrafo único - O Poder Público, em todas as esferas, proverá para que seja 
assegurado às pessoas com deficiência o acesso adequado aos bens indicados no inciso I 
deste artigo, e aos serviços públicos, especialmente, os transportes coletivos. 
Artigo 92  - O Conselho Estadual para Assuntos das Pessoas com Deficiência proporá, aos 

40 órgãos competentes, regulamentos e medidas administrativas necessárias à viabilização 
dos direitos garantidos nesta lei. 

Seção II 
Das ações de saúde mental 

Artigo 10 - Vetado. 
§ 1 2  - Vetado. 
§ 22  - Vetado. 
Artigo 11 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 12 - Vetado. 

Capítulo II 
Da acessibilidade 

Seção I 
Disposições Gerais 

Artigo 13 - Este capítulo estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, 

1) na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 
Artigo 14 - Para os fins do disposto neste capítulo são estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 
II - barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de 
movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 
a) barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de 
uso público; 
b) barreiras arquitetõnicas nas edificações: as existentes no interior dos edifícios públicos e 
privados; 
c) barreiras arquitetõnicas nos transportes: as existentes nos meios de transporte; 
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite 
a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de 
comunicação, sejam ou não de massa; 
III - pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida: a que, temporária ou 
permanentemente, tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá- 
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IV - elemento da urbanização: qualquer componente das obras de Urbanização, tais como 
os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de 
energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os 
que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
V - mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, 
superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que 
sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais nestes elementos, tais 
como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines telefônicas, fontes públicas, 
lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
VI - ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o 
acesso e o uso do meio físico. 

Seção II 
Dos Elementos de Urbanização 

Artigo 15 - O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 16 - As vias públicas, os parques, os demais espaços de uso público e as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, 
obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no 
sentido de promover a mais ampla acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 
Artigo 17 - O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar os 
parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da NBR 9050 da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 18 - Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 
Artigo 19 - Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas com 
deficiência que tenham dificuldades de locomoção. 
Parágrafo único - As vagas a que se refere o "caput" deste artigo deverão ser em número 
equivalente a 2% (dois por cento) do total, garantindo-se, no mínimo, uma vaga, 
devidamente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes. 
Artigo 20 - Os estacionamentos, públicos e privados, e os fornecedores de serviços de 
manobra e guarda de veículos em geral estão obrigados a conceder, aos veículos 
automotores utilizados por pessoas com deficiência, período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa equivalente ao dobro daquele concedido aos demais veículos. 
§ 1 2  - Os estabelecimentos que não dispuserem de período mínimo de gratuidade do 
pagamento de tarifa deverão conceder quinze minutos aos veículos automotores de que 
trata o "caput" deste artigo. 
§ 22  - O detalhamento técnico do disposto no "caput" deste artigo é definido em 
regulamento. 
Artigo 21 - A infração às disposições desta lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de 2.000 (duas mil) Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs, que será dobrada em caso de reincidência. 

Seção III 
Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano 

Artigo 22 - Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
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elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerârtó ou êspaço de 
acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo a que possam ser utilizados com a máxima comodidade. 
Artigo 23 - Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 
equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas 
com deficiência visual se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via 
assim determinarem. 
Artigo 24 - Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 
locais que permitam sua utilização pelas pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Seção IV 
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos ou de Uso Coletivo 

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou 
reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser 

111  observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade: 
1 - nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas à garagem e ao 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas 
com deficiência que tenham dificuldade de locomoção permanente; 
2 - pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetõnicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
3 - pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos 
de acessibilidade de que trata este Capítulo; 
4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 26 - Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão ser acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e dispor 
de espaços reservados para pessoas que utilizem cadeira de rodas, e de lugares 

11 específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de 
acordo com a NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, de modo a 
facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 
Artigo 27 - Os órgãos da Administração direta, indireta, autarquias, empresas de 
economia mista, instituições financeiras, bancárias e entidades privadas que prestem 
atendimento diretamente ao público ficam obrigados a implementar modificações físicas 
nas áreas destinadas ao atendimento público, assim como soluções técnicas nos 
equipamentos de auto-atendimento, com vistas à acessibilidade e uso por pessoas com 
deficiência. 
Parágrafo único - Para o efetivo cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
entende-se como: 
1 - modificações físicas: as adequações necessárias nas áreas destinadas ao atendimento 
ao público para a eliminação de qualquer entrave ou obstáculo que limite e impeça o 
acesso de pessoas com deficiência; 
2 - soluções técnicas: as alterações necessárias nos equipamentos e programas para o 
uso, sem restrição, das pessoas com deficiência. 

Seção V 
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado 

Artigo 28 - Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
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deverão, ao serem construídos, ampliados ou reforma. a 	•• ■ •1•• -• 	 nte requisitos 
mínimos de acessibilidade: 
I - percurso acessível que comunique as unidades habitacionais com o exterior e com as 
dependências de uso comum; 
II - percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços 
anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos; 
III - cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 29 - Os edifícios a serem construídos, ampliados ou reformados, com mais de um 
pavimento, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à 
instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Seção VI 
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo 

Artigo 30 - Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de 
acessibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas. 
Artigo 31 - As empresas permissionárias de transporte coletivo intermunicipal ficam 

411  obrigadas a permitir o embarque e o desembarque, pela mesma porta, dos usuários com 
deficiência física e mental. 
Parágrafo único - Nos casos em que se fizer necessário, a permissão referida no "caput" 
deste artigo será estendida ao acompanhante do usuário em questão. 
Artigo 32 - Os ônibus das linhas intermunicipais de transporte coletivo do Estado ficam 
autorizados a parar fora dos pontos obrigatórios de parada, para desembarque de 
passageiros com deficiência física. 
Artigo 33 - As pessoas com deficiência física poderão indicar o melhor local para 
desembarque, desde que o itinerário original da linha seja respeitado. 

Seção VII 
Da Acessibilidade nos Sistemas de Comunicação e Sinalização 

Artigo 34 - O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de 
comunicação e sinalização às pessoas com deficiência sensorial e com dificuldade de 
comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, comunicação, trabalho, 
educação, transporte, cultura, esporte e lazer. 
Artigo 35 - O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 

ip escrita Braille, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de 
comunicação direta à pessoa com deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. 
Artigo 36 - Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação das pessoas com deficiência 
auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento. 

Seção VIII 
Das Disposições sobre Ajudas Técnicas 

Artigo 37 - O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, 
arquitetõnicas, de transporte e de comunicação, mediante ajuda técnica. 
Artigo 38 - O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências 
de financiamento, fomentará programas destinados: 
I - à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de 
deficiências; 
II - ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as 
pessoas com deficiência; 
III - à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

Seção IX 
Das Medidas Complementares 
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impedir a realização do ato que normalmente seria praticado com o acesso normal no 
edifício público ou privado. 
Artigo 40 - O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à 
população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à 
acessibilidade e à inclusão social da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
Artigo 41 - As disposições contidas neste capítulo aplicam-se aos edifícios ou imóveis 
declarados bens de interesse cultural ou de valor histórico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens. 
Artigo 42 - As organizações representativas de pessoas com deficiência terão legitimidade 
para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos neste 
capítulo. 
Artigo 43 - A Companhia Paulista de Obras e Serviços - CPOS, vinculada à Secretaria de 
Saneamento e Energia, será encarregada, pelos órgãos públicos interessados, das 
medidas destinadas às adequações previstas neste Capítulo. 
Artigo 44 - A CPOS e outros órgãos e entidades públicas do Estado deverão prestar aos 
Municípios cooperação técnica necessária à eliminação de barreiras arquitetõnicas e 
ambientais que dificultem o acesso de pessoas com deficiências. 

Capítulo III 
Dos Programas 

Seção I 
o Programa de Educação Especial 

Artigo 45 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 
Artigo 46 - Vetado. 
Artigo 47 - Vetado. 
Artigo 48 - Vetado. 
Parágrafo único - Vetado. 

Seção II 
Do Programa de Lazer e Esporte 

Artigo 49 - Os próprios esportivos estaduais terão, em seu calendário, datas reservadas 
para a realização dos eventos previstos pelo Programa de Lazer e Esporte para as 
pessoas com deficiência física, sensorial ou mental. 
Artigo 50 - O Estado promoverá a realização dos eventos de que trata o artigo 49 desta 
lei, admitida a participação de entidades não governamentais na sua promoção. 

• Parágrafo único - Para a elaboração da programação dos eventos serão ouvidas as 
entidades que tratam das pessoas com deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 

Seção III 
Do Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para Profissionais 

das Áreas de Saúde e Educação 
Artigo 51 - O Programa Estadual de Orientação sobre a Síndrome de Down para 
Profissionais das Áreas de Saúde e Educação, instituído pela Lei estadual n 2  12.059, de 26 
de setembro de 2005, como iniciativa do Poder Público e da sociedade, é voltado para a 
compreensão, apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao 
preconceito com relação às pessoas com Síndrome de Down, seus familiares, educadores 
e agentes de saúde. 
Parágrafo único - O programa previsto no "caput" deste artigo é constituído das seguintes 
ações: 
1 - orientação técnica ao pessoal das áreas da saúde e educação; 
2 - informações gerais à comunidade a respeito das principais questões envolvidas na 
convivência e trato das pessoas com Síndrome de Down; 
3 - interação entre profissionais da saúde, educação, familiares e portadores da síndrome, 
tendente à melhoria da qualidade de vida destes últimos e ao aprimoramento dos 
profissionais e familiares quanto à aplicação de conceitos técnicos na convivência com 
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preconceitos relacionados à síndrome e a portadores 

Seção IV 
Do Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, de 

Transporte e de Comunicação 
Artigo 52 - O Programa Estadual de Eliminação de Barreiras Arquitetônicas, Urbanísticas, 
de Transporte e de Comunicação, instituído no âmbito da Secretaria da Justiça e da 
Defesa da Cidadania, terá sua execução disciplinada em regulamento específico. 

Capítulo IV 
Da Proteção à Pessoa com Deficiência 

Seção I 
Da Discriminação à Pessoa com Deficiência 

Artigo 53 - É vedada no Estado qualquer forma de discriminação à pessoa com 
deficiência. 
Artigo 54 - Constitui discriminação à pessoa com deficiência: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas para a obtenção ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade física. 
§1 2  - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço à pessoa protegida por esta lei. 
§ 22  - A ausência de atendimento preferencial à pessoa com deficiência é forma de prática 
discriminatória prevista nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 55 - O descumprimento do disposto no artigo 54 acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada na primeira infração corresponderá ao valor 
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 

• UFESPs. 
Artigo 56 - O Poder Público Estadual desenvolverá ações de cunho educativo e de 
combate à discriminação relativa à pessoa com deficiência, nos serviços públicos e demais 
atividades exercidas no Estado, conforme o disposto no artigo 204, inciso I, da 
Constituição Federal e demais normas da legislação federal pertinente. 

Seção II 
Do Combate aos Maus-tratos 

Artigo 57 - A notificação compulsória de maus-tratos é obrigatória nos casos que 
envolvam pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - A notificação será emitida pelos órgãos públicos das áreas de saúde, 
educação e segurança pública; pelo médico, professor, responsável pelo estabelecimento 
de saúde, de ensino fundamental, pré-escola ou creche e delegacia de polícia. 
Artigo 58 - A notificação será encaminhada por intermédio dos responsáveis pelas 
unidades de educação, saúde e segurança pública ao Conselho Tutelar ou, na falta deste, 
à Vara da Infância e Juventude ou ao Ministério Público. 
Artigo 59 - É de responsabilidade da autoridade policial e dos órgãos de segurança 
pública, recebida a notícia do desaparecimento de pessoa de qualquer idade com 
deficiência física, mental ou sensorial, proceder à imediata busca e localização. 

Seção III 
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Da Assistência Social 	- 	,/'- 
Artigo 60 - A prestação de serviços de assistência social no Estado em como um de seus 
princípios a habilitação, reabilitação e a promoção da integração na vida comunitária da 
pessoa com deficiência, nos termos da Lei n 2  10.473, de 20 de dezembro de 1999. 

Seção IV 
Do Atendimento Prioritário 

Artigo 61 - O direito à qualidade do serviço público prestado pelo Estado exige, dos 
agentes públicos e prestadores de serviço público, a realização de atendimento prioritário, 
por ordem de chegada, às pessoas com deficiência. 
Parágrafo único - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta e Fundacional 
instituirão, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às 
pessoas com deficiência. 

Seção V 
Da reserva de Vagas no Programa Emergencial de Auxilio-Desemprego 

Artigo 62 - Serão preenchidas por pessoas com deficiência, desde que haja interessados 
e funções compatíveis, 3% (três por cento) das vagas previstas no "Programa Emergencial 
de Auxílio-Desemprego", criado pela Lei n 2  10.321, de 11 de junho de 1999. 

Seção VI 

411 	 Da reserva de Vagas nos Programas Habitacionais 
Artigo 63 - Serão destinados a pessoas com deficiência ou famílias que as possuam em 
seu seio, 7% (sete por cento) de todos os imóveis populares comercializados pelo Estado, 
como apartamentos, casas e lotes urbanizados, com ou sem cestas básicas de materiais 
de construção. 
§ 1 2  - Os órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, as fundações ou 
instituições financeiras instituídas e mantidas pelo Estado, ou da qual ele faça parte como 
acionista majoritário, quando efetuarem venda de casa própria, deverão fazer constar, em 
campo apropriado do documento ou ficha de inscrição, informação sobre se o candidato ou 
interessado na aquisição possui familiar com deficiência física. 
§ 22  - As deficiências, comprovadas por documentos médicos, devem ser graves e 
irreversíveis, de maneira a impossibilitar, dificultar ou diminuir a capacidade de trabalho do 
indivíduo ou criar dependência de seus familiares, exigindo cuidados especiais. 
§ 32  - A entrega dos imóveis objetos da inscrição dar-se-á, sempre que possível, de forma 
adaptada e preferencial aos inscritos, na forma do § 1 2  deste artigo, permitindo-se a 
escolha das unidades que melhor se prestem à moradia destes em cada lote ofertado, 
respeitada a ordem prévia da inscrição geral. 

• § 42  - Quando da aplicação do percentual previsto no "caput" deste artigo resultar número 
fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior. 
§ 52  - Caso o número de pessoas selecionadas não atinja o percentual previsto no "caput" 
deste artigo, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados livremente, 
respeitadas as condições estabelecidas. 

Seção VII 
Do Uso das Cadeiras de Rodas nas Vias Públicas 

Artigo 64 - Aos usuários de cadeiras de rodas será assegurada a melhoria das condições 
para o seu deslocamento, bem como a eliminação de barreiras urbanísticas, na 
implantação da Política de Incentivo ao Uso da Bicicleta no âmbito do Estado. 

Seção VIII 
Do Acesso aos Elevadores 

Artigo 65 - É vedada qualquer forma de discriminação à pessoa com deficiência no acesso 
aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e 
residenciais multifamiliares existentes no Estado. 
Parágrafo único - Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no 
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim 
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso 
público, por meio de regras gerais e impessoais não discriminatórias. 
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Artigo 66 - Fica estabelecido que, para maior conforto, 	iaça.Jgiic1ade entre os 
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as 
dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde 
que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores 
especiais. 
Artigo 67 - Para conferir efetividade e o conhecimento das disposições da presente seção, 
especialmente do teor do artigo 65, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de 
avisos no interior dos edifícios. 
§ 1 2  - Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de 
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada qualquer forma de 
discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade, deficiência ou 
doença não contagiosa por contato social no acesso aos elevadores deste edifício". 
§ 22  - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso, 
obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível, o aviso de que trata o 
"caput" deste artigo. 

Seção IX 
Da Mobilidade das Pessoas com Deficiência nos Centros Comerciais 

Artigo 68 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas para pessoas com 

40  deficiência pelos "shopping centers" e estabelecimentos similares em todo o Estado. 
§ 1 2  - Os equipamentos referidos no "caput" deste artigo serão fornecidos sem qualquer 
ônus ao usuário, cabendo aos estabelecimentos comerciais a manutenção dos mesmos 
em perfeitas condições de uso. 
§ 22  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
em suas dependências externas e internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas 
indicativas dos postos de retirada dos equipamentos. 
§ 32  - O estabelecimento que violar o previsto neste artigo incorrerá em multa diária no 
valor de 500 (quinhentas) UFESPs - Unidades Fiscais do Estado de São Paulo. 
Artigo 69 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados no âmbito do 
Estado, deverão fornecer, gratuitamente, veículos motorizados para facilitar a locomoção 
de pessoas com deficiência. 
§ 1 2  - Os estabelecimentos referidos neste artigo afixarão, em local de grande visibilidade, 
nas dependências externas e internas, placas indicativas dos postos de retirada dos 
veículos motorizados. 
§ r - O estabelecimento que desobedecer às determinações constantes deste artigo 
incorrerá em multa de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro no caso de 

1111 	reincidência. 
Artigo 70 - A fiscalização do cumprimento do disposto nesta Seção caberá aos órgãos do 
Poder Executivo, nos termos de regulamento. 

Seção X 
Da Instalação de Equipamentos de Lazer e Recreação para Crianças "cadeirantes" 

Artigo 71 - O Poder Executivo está autorizado a instalar nas praças e parques estaduais 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
"cadeirantes", visando a sua integração com outras crianças. 
Artigo 72 - Para os efeitos do disposto nesta Seção, considera-se criança "cadeirante" 
aquela que, em razão de necessidade especial, necessite fazer uso, permanentemente, da 
cadeira de rodas. 
Artigo 73 - Na instalação dos equipamentos referidos no artigo 71, o Poder Executivo 
priorizará as praças e parques que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças "cadeirantes". 
Artigo 74 - Observado o disposto no artigo 73, os equipamentos serão instalados 
gradativamente nas praças e parques estaduais de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Estado. 
Artigo 75 - As praças e parques dotados dos equipamentos referidos no artigo 71 contarão 
com acesso para crianças "cadeirantes" até os brinquedos. 
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Parágrafo único - Placas indicativas serão afixadas rtas-pr,açaf,e parques a que se refere 
o "caput", com a seguinte informação: "parque infantil adaptado para integração de 
crianças cadeirantes". 

Seção XI 
Do Assento Exclusivo nos Terminais de Transportes 

Artigo 76 - O Poder Executivo instalará assentos para pessoas com deficiência nos 
terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e nas estações de 
trens, em quantidade determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos. 

Seção XII 
Das Linguagens LIBRAS e BRAILLE 

Subseção I 
Da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS 

Artigo 77 - É reconhecida oficialmente a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e os demais 
recursos de expressão a ela associados, como meio de comunicação objetiva e de uso 
corrente da comunidade surda. 
Parágrafo único - Por recursos de expressão associados à LIBRAS entende-se 
comunicação gestual e visual com estrutura gramatical própria, cuja singularidade possa 
ser incorporada ao acervo cultural da Nação. 

Subseção II 
Das Publicações Pedagógicas em Braille 

Artigo 78 - A Secretaria da Educação do Estado está autorizada a atender às solicitações 
dos alunos com deficiência visual, matriculados nas escolas estaduais e particulares, para 
a impressão em Braille dos livros, apostilas e outros materiais pedagógicos. 
Parágrafo único - Os autores estão autorizados a fornecer à Secretaria da Educação 
cópia do texto integral das obras mencionadas no "caput" deste artigo, em meio digital, 
para o atendimento das solicitações. 
Artigo 79 - As editoras, instaladas ou não no Estado, que no território paulista 
comercializem livros, apostilas ou outras obras literárias de quaisquer gêneros, estão 
autorizadas a atender as solicitações dos consumidores com deficiência visual para 
impressão em Braille das obras que editam. 

Seção XIII 
Do Cão-guia 

Artigo 80 - É assegurado à pessoa com deficiência visual acompanhada de cão-guia o 
ingresso e permanência em qualquer local público ou privado, meio de transporte ou em • qualquer estabelecimento comercial ou industrial, de serviços de promoção, proteção e 
cooperação de saúde, observado o disposto nos artigos 80 a 85. 
Parágrafo único - Entende-se por deficiência visual aquela caracterizada por cegueira ou 
baixa visão. 
Artigo 81 - Todo cão-guia portará identificação, e seu condutor, sempre que solicitado, 
deverá apresentar documento comprobatório de registro expedido por escola de cães-guia 
devidamente vinculada à Federação Internacional de Cães-Guia, acompanhado de 
atestado de sanidade do animal, fornecido pelo órgão competente, ou documento 
equivalente. 
Parágrafo único - Os requisitos mínimos de identificação e a comprovação do treinamento 
do usuário do cão-guia deverão ser objeto de regulamentação. 
Artigo 82 - Considerar-se-á violação aos direitos humanos qualquer tentativa de 
impedimento ou dificuldade de acesso de pessoas com deficiência visual acompanhadas 
de cães-guia a locais públicos, quaisquer meios de transportes municipais, estaduais, 
intermunicipais e interestaduais ou estabelecimentos aos quais outras pessoas têm direito 
ou permissão de acesso. 
Parágrafo único - Nos locais elencados no "caput" deste artigo deverá ser assegurado o 
acesso, sem discriminação quanto ao uso de entrada, elevador principal ou de serviço. 
Artigo 83 - Os estabelecimentos, empresas ou órgãos que derem causa à discriminação 
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prevista no disposto nesta Seção, serão punidos co 	-ifrt 	até que cesse a 
discriminação, podendo cumular com pena de multa. 
Artigo 84 - É admitida a posse, guarda ou abrigo de cães-guia em zona urbana e em 
residências ou condomínios utilizados por pessoas com deficiência visual, sejam eles 
moradores ou visitantes. 
Artigo 85 - Aos instrutores e treinadores reconhecidos pela Federação Internacional de 
Cães-Guia e às famílias de acolhimento autorizadas pelas escolas de treinamento filiadas 
à Federação Internacional de Cães-Guia serão garantidos os mesmos direitos do usuário 
previstos nos artigos 80 a 84 desta lei. 
Parágrafo único - Entende-se por: 
1 - treinador: aquela pessoa que ensina comandos ao cão; 
2 - instrutor:, aquele que treina a dupla cão-usuário; 
3 - família de acolhimento: aquela que acolhe o cão na fase de socialização. 

Capítulo V 
Das Isenções Fiscais 

Artigo 86 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais 
indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou pessoa com deficiência física, 
impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja • equipamento original do veículo, fica isenta do pagamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 
Artigo 87 - Os veículos especialmente adaptados, de propriedade de pessoas com 
deficiência física, são isentos do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores - IPVA. 

Capítulo VI 
Outros Benefícios 

Artigo 88 - O Governo do Estado está autorizado a criar o Centro de Orientação e 
Encaminhamento para Pessoas com Deficiência e Famílias. 
Artigo 89 - O Centro terá como principais finalidades: 
I - disponibilizar, para as pessoas com deficiências auditivas, físicas, mentais, visuais e 
distúrbios de comportamento e suas famílias, informações necessárias sobre recursos 
para atendimento de suas necessidades, contemplando serviços de saúde, de educação, 
jurídicos e sociais; 
II - disponibilizar, para a população em geral, informações que possibilitem a valorização 
da diversidade humana e fortalecimento da aceitação das diferenças individuais, 

411 contribuindo, assim, para a formação de personalidades saudáveis dos indivíduos, sem 
qualquer discriminação; 
III - orientação geral aos pais, a partir do período pré-natal, na rede pública de saúde, com 
continuidade nas fases seguintes do desenvolvimento da pessoa. 
Artigo 90 - Para viabilizar a criação do Centro de Orientação e Encaminhamento para 
Pessoas com Deficiência e Famílias, o Poder Executivo poderá celebrar convênios com 
Órgãos Públicos Federais e Municipais. 
Artigo 91 - O Poder Executivo está autorizado a criar, no âmbito da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho, uma Central de Empregos para pessoas com 
deficiências físicas, mentais e sensoriais, visando colocá-las no mercado de trabalho. 
Artigo 92 - A Central de Empregos prevista no artigo 91 procederá ao levantamento de 
eventuais vagas para trabalhadores com qualquer tipo de deficiência física, mental e 
sensorial. 
§ 1 2  - Toda pessoa com deficiência residente e domiciliada no Estado poderá utilizar-se da 
Central de Empregos, desde que inscrita em cadastro próprio. 
§ 22  - As empresas, indústrias, pessoas físicas e júridicas, interessadas no concurso 
desses trabalhadores, disporão de cadastro específico. 
Artigo 93 - As empresas sob o controle acionário do Estado adotarão providências para 
possibilitar o aproveitamento, nos seus quadros de pessoal, dos empregados com 
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deficiência, das empresas que venham a ser incluídas -  no ,Progi' 	Estadual de 
Desestatização. 
Parágrafo único - O aproveitamento de que trata o "caput" deste artigo fica subordinado à 
manifestação de vontade do empregado. 
Artigo 94 - No aproveitamento mencionado no artigo 93 deverão ser observadas as 
seguintes condições: 
I - manutenção, tanto quando possível, do empregado em função equivalente; 
II - utilização, pelo empregado, de equipamentos e materiais especiais próprios para 
pessoas com deficiência, necessários ao adequado desempenho das suas funções; 
III - assunção, pela empresa, das obrigações decorrentes do contrato de trabalho mantido 
com a empresa a ser desestatizada. 
Parágrafo único - Não sendo possível o aproveitamento na forma indicada no inciso I 
deste artigo, a empresa adotará as providências necessárias para promover a adaptação 
do empregado em outras funções. 

Capitulo VII 
Disposições Finais 

Artigo 95 - O Dia da Pessoa com Deficiência é comemorado, anualmente, em 11 de 
outubro. 

• Artigo 96 - O Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência é comemorado, 
anualmente, no dia 21 de setembro. 
Artigo 97 - A Semana da Pessoa com Deficiência, destinada a estudos, exposições e 
participação na respectiva área, será realizada a cada dois anos, em todas as unidades 
escolares existentes no Estado, sempre no mês de setembro, na semana comemorativa do 
Dia Estadual de Luta das Pessoas com Deficiência, previsto no artigo 96 desta lei. 
Artigo 98 - O Dia Estadual de Combate às Barreiras às Pessoas com Deficiência é 
celebrado, anualmente, no dia 3 de dezembro. 
Parágrafo único - A celebração prevista no "caput" deste artigo objetiva despertar a 
consciência da população paulista sobre a importância de eliminar as barreiras e o 
preconceito às pessoas com deficiência. 
Artigo 99 - A Semana de Prevenção das Deficiências é comemorada, anualmente, no 
período de 21 a 28 de agosto. 
Artigo 100 - A Semana de Conscientização sobre a Síndrome de Down para profissionais 
das áreas da Educação e Saúde, com os objetivos descritos no artigo 51 desta lei, é 
realizada anualmente. 
Artigo 101 - O Dia das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAEs é 

4#  comemorado, anualmente, no dia 25 de março. 
Artigo 102 - O Dia da Pessoa com Deficiência Auditiva é comemorado, anualmente, no 
Estado, no último domingo de setembro. 
Artigo 103 - O Dia do Policial-Militar com Deficiência é comemorado, no Estado, em 11 de 
outubro. 
Artigo 104 - A "Cartilha da Pessoa com Deficiência", publicação oficial do Estado, com o 
resumo de todos os direitos da pessoa com de deficiência e modo de seu exercício, servirá 
de manual de orientação geral e será distribuída gratuitamente, por intermédio de órgãos 
estaduais e organizações não-governamentais de apoio à pessoa com deficiência. 
Artigo 105 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Artigo 106 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 107 - Ficam formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção da sua 
força normativa, as seguintes leis: 
I - 2.795, de 15 de abril de 1981; 
II - 3.710, de 4 de janeiro de 1983; 
III - 5.500, de 31de dezembro de 1986; 
IV - 5.869, de 29 de outubro de 1987; 
V - 7.859, de 25 de maio de 1992; 
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VI -7.944, de 8 de julho de 1992; 
VII - 8.894, de 16 de setembro de 1994; 
VIII - 9.086, de 3 de março de 1995; 
IX - Vetado; 
X - 9.486, de 4 de março de 1997; 
XI - 9.732, de 15 de setembro de 1997; 
XII - 9.919, de 16 de março de 1998; 
XIII - Vetado; 
XIV - 10.099, de 26 de novembro de 1998; 
XV - 10.383, de 29 de setembro de 1999; 
XVI - 10.385, de 22 de outubro de 1999; 
XVII - 10.778, de 09 de março de 2001; 
XVIII - 10.779, de 09 de março de 2001; 
XIX - 10.784, de 16 de abril de 2001; 
XX - 10.838, de 4 de julho de 2001; 
XXI - 10.844, de 5 de julho de 2001; 
XXII - 10.958, de 27 de novembro de 2001; 
XXIII - 11.263, de 12 de novembro de 2002; 

• 
XXIV - 11.676, de 13 de janeiro de 2004; 
XXV - 11.887, de 1 2  de março de 2005; 
XXVI - 12.059, de 26 de setembro de 2005; 
XXVII - Vetado; 
XXVIII - 12.085, de 5 de outubro de 2005; 
XXIX - 12.107, de 11 de outubro de 2005; 
XXX - 12.295, de 7 de março de 2006; 
XXXI - 12.299, de 15 de março de 2006; 
XXXII - 12.723, de 9 de outubro de 2007; 
XXXIII - 12.724, de 9 de outubro de 2007. 

Das Disposições Transitórias 
Artigo 1 2  - Vetado. 
Artigo 22  - A administração pública estadual direta e indireta destinará, anualmente, 
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles que 
estejam sob sua administração ou uso. 
Parágrafo único - A implementação das adaptações, eliminações e supressões de op 	barreiras arquitetônicas referidas no "caput" deste artigo será completada no prazo 
estabelecido na Lei estadual n. 2  11.263, de 12 de novembro de 2002. 
Artigo 32  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser regulamentada 
pelo Poder Executivo. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 15 de abril de 2008. 
José Serra 
Linamara Rizzo Battistella 
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência 
Luiz Antônio Guimarães Marrey 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 
Antônio Ferreira Pinto 
Secretário da Administração Penitenciária 
João de Almeida Sampaio Filho 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Rogério Pinto Coelho Amato 
Secretário de Assistência e Desenvolvimento Social 
Bruno Caetano 
Secretário de Comunicação 
João Sayad 
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Secretário da Cultura 
Alberto Goldman 
Secretário de Desenvolvimento 
Francisco Vidal Luna 
Secretário de Economia e Planejamento 
Maria Helena Guimarães de Castro 
Secretária da Educação 
Guilherme Afif Domingos 
Secretário de Emprego e Relações do Trabalho 
Carlos Alberto Vogt 
Secretário do Ensino Superior 
Claury Santos Alves da Silva 
Secretáriode Esporte, Lazer e Turismo 
Mauro Ricardo Machado Costa 
Secretário da Fazenda 
Sidney Beraldo 
Secretário de Gestão Pública 
Lair Alberto Soares Krãhenbühl 
Secretário da Habitação 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
José Henrique Reis Lobo 
Secretário de Relações Institucionais 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Luiz Roberto Barradas Barata 
Secretário da Saúde 
Roberto Augusto Bretas Marzagão 
Secretário da Segurança Pública 
Mauro Guilherme Jardim Arce 
Secretário dos Transportes 
José Luiz Portella 
Secretário dos Transportes Metropolitanos 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 

49 	Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 15 de abril de 2008. 
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Título: LEI No 11.345 14/04/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 

Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 

[ Back  ] 
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LEI N9 11.345 , DE 14 DE ABRIL DE 1993 
(Projeto de Lei n9 626/91, dp Vereador Antônio Carlos Caruso) 

Dispõe sobre a adequação das edificações 
ã pessoa portadora de deficiência, e da 
outras providências. 

PAULO mALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessão de 23 de março 
de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Passa a integrar o Código 	de 

Obras e Edificações do Município com o titulo prOprio de 
"Normas de Adequação das Edificações ã Pessoa Deficiente, 
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da 	Associação 

Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de 	aplica 

ção das disposições especiais para pessoas portadoras de -

deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. 

Art. 29 - Deverão atender o disposto 	na 

presente lei, as edificações que solicitarem, a partir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para os se-
guintes usos: I - Locais da Reunião com mais de 100 (cem) 
pessoas. 

II - Qualquer outro uso com mais 	de 600 

(seiscentas) pessoas. 
Art. 39 -Pplicam-se as disposições do ar 

tigo anterior para os projetos aprovado$, com liwnçaainda 
em vigor que independerão de nova aprbv4ção, devendo as 
alterações serem comunicadas de ,forma a4mplificada, apos-
tilando-se o Alvará de Licença. 

Art. 49 - Nenhum próprio Municipal 	será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten 
da as disposições desta lei. 

Parágrafo único - A locação de imóveis que 
se destinem a abrigar as Repartições Públicas, somente 
ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendi-sento à 
pessoa portadora de deficiência, de acordo com as disposi-
çoes desta lei. 

Art. 59 -As edificações existentes que se 
enquadrem no art. 29, terão prazo máximo ,de 3 (três) anos, 
a partir da publicação-desta lei-,- para-se adaptarem -  às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto é 
documentação simplificada. 

Art. 69 - O descumprimento desta lei 	im 

plicará em multa de 50 UFM's mensais,ate a comprovação d-ã" 

adequação. 
Art. 79 - Nas edificações residenciais das 

categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas de acor 
do com a Lei 09 11.228, de 25 de junho de 1992, será obri-
gatória a execução de rampa confoure previsto no item 12.4.1 
da referida lei. 

Art. 89 - Ficarão isentos do pagamento de 
Taxas e Emolumentos para Aprovação, os projetos enqúadra 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNEM() VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
JOÃO MELLO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril 	de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.671 14/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva. 

Projeto de Lei No 267/2006 (ver documento) 
Antonio Donato; Mara Gabrilli 

Decreto no 49.671/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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LEI N 0  14.671, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  267/06, do Vereador Donato - PT) 
Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado, junto à Secretaria Municipal de Saúde, o Programa Municipal de 
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva, que consistirá na implantação 
de centros especializados de reabilitação destinados ao atendimento das pessoas com 
deficiência física e auditiva, assessorado pela Secretaria Especial da Pessoa com 
Deficiência e Mobilidade Reduzida, se necessário. 
Parágrafo único. Os centros de reabilitação mencionados no "caput" deste artigo 
deverão ser instalados nas 31 Subprefeituras da cidade, no prazo máximo de 01 (um) 
ano a contar da data de vigência desta lei. 
Art. 2° Os serviços de reabilitação previstos no Sistema Único de Saúde deverão 
disponibilizar aos munícipes com deficiência física as modalidades adequadas ao 
tratamento de reabilitação. 
Art. 3 0  Todos os centros de reabilitação deverão estar equipados com equipe médica 
especializada no tratamento e acompanhamento dos pacientes. 
Art. 4 0  Os centros de reabilitação previstos nesta lei deverão disponibilizar aos 
munícipes com deficiência física e auditiva as seguintes modalidades de tratamento de 
reabilitação: 
I - fisioterapia; 
II - fonoaudiologia; 
III - psicologia; 
IV - (VETADO). 
Art. 5° Fica autorizada a celebração de convênio entre o Poder Executivo e entidades 
especializadas no tratamento médico para pessoas portadoras de deficiência que 
possam gerir os centros de reabilitação previstos nesta lei mediante repasse de verbas 
do Poder Executivo. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após a data de publicação. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Republicação da epígrafe e da ementa da Lei no 14.671, de 14 de janeiro de 
2008, publicada no dia 15 de janeiro de 2008, nos termos do despacho do 
Exmo. Sr. Prefeito publicado nesta data. 

Lei n 0  14.671, de 14 de janeiro de 2008 
(Projeto de Lei n 0  267/06, dos Vereadores Donato - PT e Mara Gabrilli - PSDB) 

Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14861 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 14.861 23/12/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre concessão administrativa de uso de áreas municipais situadas na Vila 
Clementino à Fundação São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 514/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI No 14.861, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2008 

(Projeto de Lei no 514/04, do Executivo) 

Dispõe sobre concessão administrativa de uso de áreas municipais situadas na Vila 
Clementino à Fundação São Paulo, entidade mantenedora da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a ceder à Fundação São Paulo, entidade 
mantenedora da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, mediante concessão 
administrativa, independentemente de concorrência, e pelo prazo de 50 (cinqüenta) 
anos, o uso das áreas municipais situadas nas Ruas Estado de Israel e Dra. Neyde 
Apparecida Sollitto, Vila Clementino, Distrito e Subprefeitura de Vila Mariana, para 
o fim de re  ularizar ou ampliaras instalações da DERDIC - Divisão dEducac_ão e  
Reabilitação  dos Distúrbios da Comunicação, da Pontifícia Universidade Católica de  
São Paulo. 

Art. 2 0 . As áreas referidas no art. 1°, configuradas na planta n 0  A-13.561/00, do 
arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Prefeito e pelo Presidente da 
Câmara como parte integrante desta lei, assim se descrevem: 

I - área situada na Rua Estado de Israel, delimitada pelo perímetro A-B-C-2-1-7-6- 
F-G-A, de formato irregular, com 3.979,77m2 (três mil, novecentos e setenta e 
nove metros e setenta e sete decímetros quadrados), confrontando para quem de 
dentro da área olha para a Rua Estado de Israel, pela frente: linha reta A-B, 
medindo 253,60 metros, confrontando com a Rua Estado de Israel; pelo lado 
direito: linha quebrada B-C-2, medindo 25,16 metros, assim parcelada: linha reta 
B-C, medindo 4,69 metros, confrontando com a confluência da Rua Estado de Israel 
e Avenida Professor Ascendino Reis, e linha reta C-2, medindo 20,47 metros, 
confrontando com a Avenida Professor Ascendino Reis; pelo lado esquerdo: linha 
quebrada F-G-A, medindo 5,45 metros, confrontando em toda sua extensão com a 
confluência das Ruas Dra. Neyde Apparecida Sollitto e Estado de Israel, assim 
parcelada: linha reta F-G, medindo 0,38 metro e linha reta G-A, medindo 5,07 
metros; pelos fundos: linha mista F-6-7-1-2, medindo 286,62 metros, assim 
parcelada: linha reta F-6, medindo 80,32 metros, confrontando com a Rua Dra. 
Neyde Apparecida Sollitto, linha curva 6-7, medindo 24,95 metros, linha reta 7-1, 
medindo 166,00 metros, linha curva 1-2, medindo 15,35 metros, todas 
confrontando com área doada à Fundação São Paulo; 

II - área situada na Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto, delimitada pelo perímetro 
3-D-E-6-5-4-3, de formato irregular, com 384,67m2 (trezentos e oitenta e quatro 
metros e sessenta e sete decímetros quadrados), confrontando, para quem de 
dentro da área olha para a Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto, pela frente: linha 
quebrada D-E-6, medindo 194,37 metros, assim parcelada: linha reta D-E, medindo 
3,49 metros, confrontando com a confluência da Avenida Professor Ascendino Reis 
e Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto, linha reta E-6, medindo 190,88 metros, 
confrontando com a Rua Dra. Neyde Apparecida Sollitto; pelo lado esquerdo: linha 
reta 3-D, medindo 26,54 metros, confrontando com a Avenida Professor Ascendino 
Reis; pelos fundos: linha mista 6-5-4-3, medindo 200,35 metros, confrontando em 
toda a sua extensão com a área doada à Fundação São Paulo, assim parcelada: 
linha reta 6-5, medindo 121,00 metros, linha reta 5-4, medindo 42,00 metros e 
linha 4-3, medindo 37,35 metros. 

Art. 3°. Além das condições que forem exigidas pela Prefeitura por ocasião da 
assinatura do instrumento da concessão, no sentido de salvaguardar os interesses 
municipais, fica a concessionária obrigada a: 
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I - não utilizar as áreas para finalidade diversa da prevista no art. 1° desta lei; 

II - construir, às suas expensas e mediante prévia aprovação do projeto pelas 
unidades municipais competentes, as edificações necessárias à ampliação e ao bom 
funcionamento da DERDIC; 

III - não ceder as áreas, no todo ou em parte, a terceiros; 

IV - não permitir que terceiros se apossem das áreas, dando imediato 
conhecimento à Prefeitura de toda e qualquer turbação de posse que se verificar; 

V - responsabilizar-se pela limpeza e conservação das áreas, devendo providenciar, 
às suas expensas, as obras, inclusive de manutenção, que se fizerem necessárias; 

VI - arcar com eventuais impostos, taxas e tarifas, bem como com todas as 
despesas incidentes sobre as áreas; 

VII - afixar e manter, no acesso às áreas e em lugar de perfeita visibilidade, placa 
informativa sobre a propriedade dos bens e condições de sua ocupação, nos termos 
do Decreto n° 42.249, de 5 de agosto de 2002; 

VIII - arcar com as despesas oriundas da concessão, inclusive as relativas à 
lavratura e ao registro do competente instrumento. 

Art. 4 0 . Fica a concessionária obrigada a cooperar, no desenvolvimento de suas 
atividades, com os serviços afins da Prefeitura, sempre que para tal for solicitada, 
devendo: 

I - prestar atendimento, em todos os serviços oferecidos pela DERDIC, às pessoas 
encaminhadas pela rede pública de saúde, em percentual não inferior a 60% 
(sessenta por cento) do total de atendimento; 

II - oferecer vagas para treinamento e capacitação de funcionários da rede pública 
de saúde, no campo específico das atividades desempenhadas pela DERDIC. 

Art. 5°. A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento 
das obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de concessão. 

Art. 6°. A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer prejuízos decorrentes da execução de obras, serviços e trabalhos da 
concessionária. 

Art. 7 0 . A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a alteração do destino 
das áreas, a inobservância das condições estatuídas nesta lei ou das cláusulas que 
constarem do instrumento de concessão, bem como o inadimplemento de qualquer 
prazo fixado, implicarão a automática rescisão da concessão, com a imediata 
reversão das áreas ao Município, incorporando-se ao seu patrimônio todas as 
edificações e benfeitorias nelas executadas, ainda que necessárias, sem direito de 
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja a que 
título for, o mesmo ocorrendo uma vez fluído o prazo da concessão. 

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 

Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 
30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

Art. 1°. As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 

Art. 2°. Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 

I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 

III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 

Art. 3°. Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2° deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 4°. Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2° deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imovel,instruído com os seguintes 
documentos: 

I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 
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II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - cópia do projeto aprovado. 

Art. 5°. Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4° deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 

§ 1°. O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 2°. O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público. 
Art. 60 . Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 2° deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n° 32.329, de 23 de 
setembro de 1992. 

§ 2°. O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano; III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 

§ 3°. O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2° deste artigo. 
§ 4°. Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes. 

Art. 7°. Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3° do artigo 6° deste decreto. 

Art. 8°. Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 40 do Decreto no 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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§ 2°. O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto no 37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9°. Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico; 
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar. 

Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 

Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9° deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9 0  deste 
decreto. 

§ 1°. A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 20 . Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 

Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1 0  do artigo 8° deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 

I - aprovadas nos termos dalei no 11,228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2° deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3 0  deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei no 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2° deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 4° deste decreto. 
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 4° do Decreto no 39.651, de 2000. 
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2° deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único, O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 20  deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2 0  deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9 0 , inciso VIII, do Decreto no 41.532, de 20 de dezembro de 
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2001. 

Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 

Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0  deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisno 11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1 0 . A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 2 0 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. 
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação. 

Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei no 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4 0  e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro de 1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 

MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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(.445.591. 50 

que trata o arilo° 19 ter-se-. através de recursos prove 
n umee da  dnulaçá, parcial. em Igual importirecla, dni 

Artigo 29 - A cobertura do ...adito 	 dê 

stremanteer dotações: 
CODIGO 	 NOME 

	
9,499.6. 

11:16.02.04.472.4114 Aquialçao do Vale- 
-Transporte - Si 

3152.3 Outros Serviços c 
Encargos 	 22.950,00 

21.10.02.04.487.4115 Implontoção da ruo 
dação Municipal de 
Dotou o Orienta - 
ção Comunitária 

4120.8 Equipamentoe o ma- 
terial Permanente 	 1.422.641,50 

1.445.591,50 

Artigo 29 - Este decreto entrará eis vi - 
gor na dato da sua poblicacão, revogadas as disposiçães 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DR SÃO PAULO, aos 15 de Outubro 
de 1990. 4370 da fundação de São Paulo. 
LOISA RRUNDINA DE SOUSA, PREOEITA 
WALTER PIVh ROORIGUES, Respondendo pulo Cargo de Secretie. 

rio dos Negócios Jurídicos 
PAUL ISRAEL SINGER, Socrecírlo Municipal do Planejamento 
ANU ANTONIO «NAIR, SocrotArlo dna Finanças 
LedalSbas DomeoR. SocretArlo dos Negócios Extroordinlerios 
Publicado na Secretario do Governo Municipal, em 15de 
Outubro de 1990. 

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, SocretArio do Governo Muni-
cipal 

DECRETO ti. 29.154, DE IS 11£ OUTUBRO GE 1990 
Abro crédito adicional suplementar de 
Cr$ 28.352.604,00, de acordo com a Lel 
n. 10.812/89, e da outras providências. 

LUIZ% ERUNDINA os Sonsa, Preferia do Município de São Pau 
lo, usando das otribuiçõeu que lhe elo conferidas por leT, 
na conformidade da autori/ação contido no artigo 11 da 
Imi a. 10.812. de 28 de dezembro de 1,989, e visando pos-
sibilitar a aquisição de vales-transporto para oo servido 
res da SAR, 
D EcRETA, 

Artigo IV - Fica oberto crédito adiei° - 
nal do Cri 28.352.604,00 (vinte e oito milhões, trdSbn - 

Soe e eineoenta • doi. Mil , sotaventos. gemei ,. cr.o( - 
roe) ouplementar aeguInte dotado do orçamento vigore - 
ter 
CODIGO 	 NOME 	 061/95 
77-.715710.60.472.2174 AquliTZio de Vale- 

- Tranaporte - SAR 
1259.1 Outra. Transferên- 

cias á Pommes 	 28.352.604,00 

28.152.604,00 

Artigo 29 - A cobertor. do crédito 	 da 
que trata o artigo 10 tar-zee-ã atravás de rocuroos prove 

relentes da anulação parelai,em 19.01 importância, do se-
guinte doçamiot 
CODICO 	 NOME 	 VALOR 
2171-1 	 W . :99.99.999.8591 Reeer -de Contin- 

gõnela 
9000.3 Reserva do Contin- 

gência 	 20.352.604,00 

28.352.604,00 

Artigo 39 -yste decreto entrará em vi - 

gor na data da nua publicacao. revogadas ao disposiçoos 
est contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Outubro 
de 1990, 4172 da fundoção do são Paulo. 
LUIlA ERoNOIMA no SOUSA, PREFEITA 
061.700 POVO RODAIGUES, Respondendo polo Cargo de Seerote-
rio dos Negéelos Jurldlco. 
PAUL ISRAEL $INGOR, ...rotário Municipal do Planclomonto 
AMER ANTONIO 011815, Secretário das Finanças 
LAUISLAS 0011000, SOCreterio dos Negõeios extraordlnirins 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de 
Outubro de 1990. 

JOSE EDUARDO MARTINS C600000, Secretãcio do Govorno Muni-

cipal 

DECRETO 09 29.155, DE 15 DE OUTUBRO DE 1990 
Abre crédito adicional suplementar de 
Cr$ 100.000.000,00, de acordo com a Lei 
09 10.812/89, e O& outra. providência.. 

LUICA E0000100 DE SOUSA, Profeito do MunicIplo de São Pau 
lo. uoando das atribuições que lhe são conferidav por loT, 
na conformidade da autorizacão contida no artigo 11 da 
Lei n9 10.812, de 28 do dezembro de 1.989, objetivando roo 
gator compromisso. financelros com o Ronco do Brasil, 

'DECRETA ,  

Artigo 10 - rica oberto crédito adieto - 
sai de Cr$ 100.000.000,00 Icem milhõe, de cruzeiros) su-
plementar à seguinte dotação do 'armamento vigente: 

SONO 	 VALOR 
28.17.03.08.033..584 ReesZielmento a 

EMURII 
3132.0 Outros SerViços 

e Encergoa 	 100.000.000,00 

100. 000.000,00 

Artigo 29 - A cobertura do crédito 	 do 
que trata o artigo 19 (ar-se-A através do recursos prova 
Ident.: do ilsceaso de Arrecadação provioto para acorre 
te exerelcio. 

Artigo 30 - note decreto entrará eis Vi - 
,gerclatnIt ode sua publicação, rcvogada. au disposições 

PREFEITURA DO MUNICIPIO 0£ SA0 PAULO, aos 15 de Outubro 
do 1990, 4370 da fundação de São Paulo. 

61,12A ERUNOINA UE SOUSA, PREFEITA 
~Se COVA 000010000, Reapondendo polo cargo de SocretS-

rio dos Negócio. Joridicon 
PAUL ISRAEL SINGER. Secretário Municipal do Planejamento 
AMIR ANTONIO RUAM, Secretário das Finanças 
~SIAS DOMBOR, Secretário dos Negócios Extraordinãrlos 

Publicado na Secretario do Governe Mon/c/pot, em 15de 

Outubro do 1990. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO. Secretário do Governo MUni-

01,41 

n acpçdo ao 29.156, OS 15 OE 00TUI180 DD 1990 

Abre crédito adicional suplementar de 
Cr$ 81.000.000,00. do acordo com a Lei 
no 10.817/89, e dá outras providências. 

Lotou EaUNDINA DE SOUSA, Prefeito do Nuolciplo de São Pau 
lo, reatando das atribulçõe0 que lhe odo conteridas por lei. 

no conformidade da autoriza:á. ° contida no artigo 11 da 
Lel n9 10.812, de 28 de dozembro do 1.989, e oleando vos- 
w ibilitar saguisição de microcomputadores e impressorae 
para a $AR, 
DECRETA: 

Artigo I. - Fica aberto crédito delicio - 
nal do Cr$ 81.000.000,00 (oitenta e um milhão00 de cruzei 
roo) aupincontori leguleio dotação do orçamento vigeu = 
te: 

do Município 
- PROSAM 

4260.8 Constituição ou Au-
mento de Capital de 
Emproo.. C000rcials 
ou Financeiras 81.000.000,00 

81.000.000,00 

que trata o artigo 10 tar-so-4 atravée do aa e rr sos provo 
plantes da anulação parcial, em igual importam., dao.  

0001130 	 NOME 	 aukEt 
1-2:10.03.01.021.2205 Comuãféáção Social 

lieguintOs dotacbeel 

3120.0 Material de Consumo 5.000.000,00 

Artigo 29 - X cobertura do crédito 	 de 

12.10.10.58.323.2 204  Administração dos 
14.1eleos Reglona/s 
de Planejamento 

1132.5 Outros SerViços e 
6.000.000,00 Encargos 

12.12.10.60.021.1 020  Prograrm de Aqui-
sisão de kl/equinos 
Veiculo. c Equipa 
mentos paras SAÃ 

4120.6 Equipementos c ma 

	

terinl Peroanent'ã 
	

16.000.000,00 

12.21.10.60.021.2195 AdmInietroção da 
Regional 

	

4120.7 Equipamentos n ma 	
1.000.000,00 tonel Permanentá 

12.22.16.91.575 . 2198  Coneervação 	 de 
'Vias Públicas 

	

3120.9 Material de Consu 	
3.000.000,00 mo 

12.25.13.76.448.2161 Conservacão e Lim 
povo de Galerias; 
Canais e Córregos 

2132.9 Outros Serviços e 
Encorgos 
	

3.000.000,90 

12.31.03.07.021.2203 Conservação de 
Próprios Municl - 
pala 

3132.3 Outros Service. e 
2.614.900,00 Encargos 

12.31.10.60.02 1. 2 1 94  operação o Menu - 
tenção da Frota 

3120.5 Material de Cense 
mo 	 385.100,00 
Manutenção 	 de 12.32.10.60.021.2200 Bens Moveis, Con-

servação e Adapto 

010 de Dona Imo :-- 
seis - AR. 
Material do Cons2 3120.9 
mo 	 3.000.000,00 
Operação e Mano - 12.33.10.60.021.2194 
tent/. da Frota 
material de Conau 1120.9 
mo 	 300.000,00 

Administraoão da 12.11.10.60.021.2195 
Regional 
Material de 000.2 3120.3 

1.000.000,00 mo 
3132.7 Outros Serviços e 

900.000,00 Encargos 
12.33.10.60.021.2200 Manutencão 	 de 

oens Reiveia. Con-
servação e Adapta 

CÃO de Bons lito 7  
vele - AR. 

3120.0 Material de Cons2 
mo 	 100.000,00 

12.33.16.91.575.2198 Conservação 	 de 
Vias PúblIces 

3120.9 Material de Comeu 
no 	 500.000,00 

12.36.10.60.021.2200 lionutonção de 
Bens !nivelo, Con-
aeroacãO o Adapta 
40 do Bonn Imo 7  
veia - Ano 

3132.0 Outro. Serviços e 
Encargoo 

12.37.16.91.575.1130 Execução de Golas 
e Seriei. 

4110.4 Obrar' e Instala - 
cões 

12.43.10.60.021.2194 OperaçãO e Menu - 
tenção da Frota 

3120.1 Material de Consu 
mo 

12.45.16.91.575.2108 ConservaçãO 	 de 
Vias Públicas 

3120.0 Material de Conde.; 
mo 

12.46.16.91.575.2198 Conservação 	 de 
Vias Pdbllcas 

4120.6 Equipamentos e Co 
torial Pormnnent 

12.51.10.60.328.2191 Con.ervação de 
Praga., Parques e 
Jardina 

4120.9 Equipamentos e Ma 
feriai Pormanenti 

12.52.16.91.575.2198 Conservação 	 de 
Vias Públicas 

3120.3 Material de Conso 
mo 

12.53.10.60.021.2195 Admtnistracão da 
Regional 

3120.0 Material do Conste 
mo 

12.62.10.60.328.2191 Conservacán de 
praças. Parques e 
Jardina 

4120.9 Rquipamentos e Ra 

	

torial Permanenti 	 500.000,00 
12.62.16.91.575.2198 Consurvação 	 de 

Vlas Públicas 
4/20.7 Equipamentos e Na 

	

terlol Permanente- 	 2.500.000,00 
12.64.03.07.021.2203 Conservação do 

Próprios Mantel - 
pai. 

1132.1 Outros Serviço. e 
Encargos 	 1.000.000,00 

12.65.10.60.021.2195 AdmInlotracãe  da 
Rogional 

4120.7 Equiparmlotos e Ma 

	

terral Permanente- 	 2.150.000.00 
12.65.10.60.328.2191 Conservação de 

Praça., Parques e 
Jardins 

4120.4 Equipamentos e Mn 

	

feriar Permanentã 	 850.000,00 
12.68.10.60.021.2195 Administração da 

Regional 
3120.7 Material do C...o 

no 	 1.316.170,59 
4120.2 Equipamentos o Ma 

	

terlal PormanOnee 	 681.82931 
12.60.16.91.575.21913 Conservação 	 do 

Vias Públicas 
1120.2 Material de Como 

mo 1.000.400,00 

81.000.000,00 
- 

Artigo 19 - Oito doerei° entrará em vi - 
gor na data da sua publicação, covogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, 40. 15 de Outubro 

de 1990. 4379 da fundação de Sio Paulo. 
LUIZ. Enumorfla DE SOUSA. PREFEITA 
WALTER P1VA ROORIGUES. Respondendo polo Corgo do 604,0,5-  
rio dos lhopiclo. Juridlcoa 
PAUI, ISRAEL SINGER, Secretõri0 municipal dO Planejamento 
AMill 04705I0 BRAIR, Secroterto dau rinanças 

ittilhate 5lIdeZo9I -9 URDO! O , Secretirlo do Governo Muni. 
cipal 

PSRTABIA Ne 316, Ur IA Ao nE Isso 

LUIZ. 0005015. DC SOUSA, Preloita d. Munir!~ dê Vão 
Paulo, usando das strtbutçãos que the são conf.:ridos 
por loe, 

RESOIME. 

Dosi gnar o seirádur CLOVIS BURRO DE AaievEDo pela, no pe 
rio..., do 14 de outubro a 7 de nnvembeo do 1990, tespon 
Ore peio cargo de Secretário Municipal, ref. SM, da Sç 
trotaria Municipal da Administrarão, de provieento es 
conlosio. I vista do impedimento legal do titular. o ,o 
nhor VERM150 FECWO FILMO. 

PREFE(TURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, ao. 15 de outulmo 
da 1990, 4379 da iusdacio de São Paulo. 

tUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PRErEll. 

PORTARIA N. 319, DE 15 DE OUPUBRO co 1990 

1010. INUMO. DE SOUSA, Prefeita do Muntelpt0 do São 
Paulo, usando Jaal atrInverões que lbe sio eonlerldas por 
lei. 

RESOLVE, 

Designar o Procurador StISON 1.000 NOUVEL ALESSIO, rol . 
func. 537.882.6.40. para. ne. ~ledo de 15 a IS do OotO 
hro de 1990, responder polo car go de Seeretarlo l5iong,11. 
,of. SM, da Serretarla Municipal de 'Esportes. Lazer e Re 
ciiração, de provimento do comIssão, à pista do impedi:non 
to do titular, o senhor JUAREE SOARES MOREIRA. 

nr=2=1AAre Iee IS de  trt  ::1 21Oin.  

LUIXA ERUNDINA nz SOUSA, Prefeita 

outubro 

- 	---------------- 
PORTARIA 59 320, DE 15 DE OUMBRO DE 1990 

lutas ERUNDIMA DE SOUSA, Prefeita do Nurdefpro do São 
Paulo, usando das atribuições que lho sio conferido. 
por lel, 

RESOLVE: 

1-Constatufr Grupe de Trebalho Integrado poios servido 
res ~RO 2ILBOViCI 00 . MIEM ROOAMA, %ARI. APARECIOÃ 
mooEIGUES ALVES MANO o 1.0015 DC TOLEDO CAPARA MOER 
da Secretaria do Serviços e Obras, e MARCIA FERRARI. da 
Secretarra do Governo Municipal, para, sob a coordena 
cão do primeiro nomeado e nu erado de 60 (sessentabllai, 
analisar o projeto •Restauraçao dos Pacques . , aproxen 
tando parecer conclusivo a respeito. 

II-A Critério de coordenador do Grimpo do Trabalho, 	 as 
reuniõen pOderão contar, também, com a participa.° de 
outros servidores cuja colaborarão se revelo oportuna. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO OS 500 PAULO, aos 15 do outubro 
do 1990, 4370 da fundação de São Paulo. 

LOISA E5011010A DE SOUSA, Prefeita 

    

DESPACHOS DA PASFUTA 

00-011.952-89'53 - MARCELO OS BARROS FERREIRA - Solicita 
reconsideração de despacho - A vista da manIfeotação da 
Assessoria Jurldica deste Gabinete, NEGO PROVIMENTO ao 
recurso Interposto por Marcelo de Barros Porreiro e dou 
por encerrada a 1notAncla adminlstrotiva. 

Requerimento padronlaad0 do férlas-FER4170/912110F11R0 
reg. fumo. 117.756.7.00, Secrotário Munrclpal, rol. SM - 
Solicita 15 alan de ftirlAs referentea ao exerCiebi de 
1986 - Deferido, a partir do 24.10.90. 

of. 567/90 -SOME G - Secretaria Municipal de EspOrte. 
Lazer e Recreoção, ref. ao  afa.tamento do Titular da Pus 
ta, com prejuise de voncimentos, no período do 15 a IS 
do outubro de 1990 - DESPACHO: Autorizo. eNIZA ERUNOINA 
DE SOUSA. Prefeita. 

TRANSCRIÇÃO de Corno:010 de Cooperação Milton celebrado 
entre a Universidade de São Paulo e a Prefeitura Muniol 
pai de SWo Paulo. 

Convento de Cooperação Mútua que entre si firmam a 0n1 
versidade de São Paulo e a Prefeitura Municipal de SíZ 
Paulo, visando o liltercienbto teenleo-Clent((le0 para 
formaçàlee de recurso. humanos ou reabilitação dos porta 
dores do defIciencia 

Proc. a9 89.1.1184.61.0 
A PiggllUsA MARIN. 01 5530050. Inscrita 

...Gee Dr) ao na 1.4.391.09200'ol-SP, moscar roo...H/damas. ar se 
Draga. Riam Iblrenuets. 12 Sào Pado. Estala de 900 P5015. doravante da 
aralualsPatrEmati, rasteara ta:descer. am soa ardripal  Dl 

tutu Confiai de stora e reilvIRs1016C 	500 FALO, &dessela estatlial 

00 regiam est:melei, reoldroorseurstalutorplesadovlssesabmionsiosks 

00 do Cubram. 1905, ror sede ta Viemada. 60,0 de Reitoria. ns UR, 

&dant., carnal, Pacata 000,0 1101 00 ,00 41.025.130,019442, totarea 

te desi9na:010,0. nesta ato represadadi cor sauvaDdrieeReltor. 
Dr. dosa Dileaterg, através 01 10001111. I0P1500154t MLNiallerJOIE tf 

SceStr.310.PM.41.15, 61900001010100112 5131 .1012  Somo. 1 0100  as 565 
Pado, doravante ameninado 11111.1o. tarda m vis, o alisara. orla Omis 

sia ee Orco-ente e Pstrlrónio as t6P es susta de oe 	da 19 

floro, e susteve rarafolo Me 010101 012 as segslales elhaelas e 	reme 

930. 
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0410100 	 NOME 
1=02.04.472.4114 AqualZão de Vale- 

-Transporte - Si 
3259,1 Outra. Tronara...n-

elas 	Peitsoas 

VALOR CODIGO 
11:18703.07.024.1555 

3.000.000,00 

3.000.000,00 

3.000.000,00 

3.000.000.00 

3.000.000,00 

3.000.000,00 

3.000.000,00 

3.000.000.00 

do Governo Eunlerpal, na lido 

IeIs=ndtdrAálIAI  • 	
Outubro de 1990. 



Pe40$101 erocelerres ae Ate, 

AI Arreassor 3004,1, e. ((orlaste...ais 4.30101 
reme tleIrdazs. o controle e • stlent,t0 001090 1 31e5 04 U11495114 
datava tae est beca, leo arcroan-reente do tilaita, 

Cl 0n710•0 as InstrtuiçOes educacional, cen 

ras duns 5050 recestbmot ale relearazin dl 340.1.410 cara e0t0:010115, bo• 

ro Indicar os prorlastoslis a-c.a:lures 0001s1pal0 	 polptat, perlooleason 
01. Doem.., nassa, terouzentos e estagbas. 

CUM. VASOS - 01~,-Oes tios Parte,, 

e) forrezer Insanos e material ec earevt, Pd 
cestArros a datermalsirrnlo as cenvantor 

AI fornecer 00901-ratos necessários, a OIto 
lede e.prést le-o 07430100. OPta Creras:st pvas•enso r,400 szedSos 31e040000í 

11 Arreseer reansos 0e10l0 loosearra. 00 

içaste-TF parcelo do Sx (c1reo Tor cento) 0,10)400, 04 (.0)0 01 Pesodaa 

dl antursidsor, 05 ror, dr ellsosto rus 00001192e1 MC de IS rc 11•03.Orn 
de 0)161 1307 de 14 de amolgo do leda. 

OARLLA OuIRIA 	 Rospanabtlidwe f Insert ra A10007133e. 

Para • ,,,,,, asila elas atisIdadrs deçuereatos 

10) (100,000 1e000V.1e. caeda Pane colocar; O disposicIp ds outra. ro rent. 

Ou resrantls•s postlellidales. os 10007104 tsra-os e de Inlra-estrultna re 

cestartas. 

91000000 Ouro. Do v1.514. 

O presente eenvbdo terá 000100p01 1.091 In 

deternInado. rarlerala ser alteraoo ralos butes ceOlante teca alltba, rosto 

0040 70.1.01107 coe esaUteper das oures, ovado ga por eserstoeco: ame,. 

cOnci• 0101ra 01 sessenta dias, reueltalo O cozo:pente ens atividades nte 

Se encere te. ao. (Info. 

Ditou temo - ra•etsao 

O :memore cendais DOderd sor, 	 considerado 

s.Ofzetres‘e Par scdos acordo redre as partes, 07 pela ame In 

terno,04 30 0)00 do Insdiselezonto ele 0.10.er desossa:Anulas e rani 

feda. 

0*1900 00(0(0 - 40(00 

Para Obrai, cyratuals divido 0..c possa., ser 

loseIntadas 10 e.es,416 InteÉptetatfo do pzesonte condfnlo. Oleei elello o 

'orado [aplico de Mo Pulo, soa 00000080 01 oadoer exaro ror cais galulle 

91ado oa 5110. 

E par assas estare. Justas e cor.:dadas, 41 
Prrles Tonanan o melaste terra ta 04 (quatte) 01054,1041 teor para os 
01 alerto, na prosem* de suas testerodos. 

São Paulo, 01 do abril de 1990 

LOISA E001101116 DE SOUSA, 001000110 Nunlelpal 40 330, Paulo 

JOSE COLDEMMERG. Reitor - tISP 

TESTEI10811AS: 

J 050 0173(1040 PE SOUZA FREITAS, Supertntendente do 1119 1311,  

934010 C,,.  AP0,C .,C , 	 510v 1o80 T &doi ca 	Dep.. de 

• GOVERNO MUNICIPAL 

• 

•■•~115.151~.1555570.ar.5910,..dia , 

Folhar' 

ari 
- 	 • - - • - - • - 	 - • • 

91.00.0009050 - 
ui /deu .te or..2.10 te. t.” 	 IrtZt 

es-ale taznIco.clent IIIr ou.. 1...m.;s: 	 :s... o. o • ,..assirts 

d.o pártsávre, ar Oz•leta.arta. 

9-8.761.A 8.(0 111.4  - 	 0. 1 4 0••••• 0,077,  

Peia 1 11 00 1  d 	 ro 

t.el ■ a. • nas ,  04 use, •e torro-ror a: 

a) tez- tom os gazientes raso:Emes de della] 

lote. exa , ProAn pela mit:1.AX ulsodstko c estasele-ea 

01 50 redras Co pta-o IS. tiata-o40. 

1111, 0.0000 toneasi, oz sultese nottbz e 

ertáradred, resree• reallnet 50100.41). 1...t0i0Ça1 tn.onvnto un 0 ,010 

• 1: Ir.. 11 	11110.12 ce, ou e ad....r.d, re,o. 

c) P...ortà çastidtpar ros arnistzç 	0,19,1ca 
011 .01.107, dela aRtfilltra, 9,0 00904 0)1 objetivo • go...11103;as 	 das 
iodam(0 ov 

dl Reatir,c • odentrçan e o 0101400, 0,10s3e 

04 (•ata 07 014104e00 0. 94n01•vsln areara:ente planelaani 

Cl 501.11 ela carpo or es1121. Paro Ie)a ,  .0  
1.ea, eNeenesIvcs a reatslillacla O, deficIonto, 00,1,0) 00:0 Isss 113,ár Oca 

1490 ef0e0 rICO eco I ,,,,, pledca etbeatIotals Ca 10010es0e Ca 0110re6A: . . _ 
010,10. os serviços potentes do MS,. 

DAtità 117071 .0. - Das 11. 0 19,41.a.(9_5.111 11Ne. 

r.P.-mittna 30 11119, a. 00nde pst,Ja,nte 

aviadas, énzamonar ptrIantet esttaaaes de 15-1411.'.,17 ke.t.l.P. e se 
overerete s. 

51 Anreteatar 30(09,19 	 tett  os pnaletos (00 

Serrei:VICE lOSÉ EDUARDO  MARTINS CARDOZO  
. Pay. Padre Manoel da Nóbrega. 1.0 Ibitanuefa PAUX: 549 -0055 

90)0934) 16 119 399, 06 15 OE 0015000 nn 1990 

0MEff;=CO GOVERNO MUNICIPAL, no uso do nuns st cl ,.. ,,,, „  

PL301.01.3 

Declarar carreados, a partir de 78 .!.e 01900410 de 	1990, 
os adi/line da Portaria 178, de 20 de seterobso de 	1990, 
nodlante a qual a servidora CECILIA ,1600001.9 CESAR, 
135.606.8.00 fot designada para responder 12010 cargo em 
contusão de Assessor TéCnIce-Legto 10,1 100 10.15 Prol), ~V 
AM, tendo on vlaln a Interrupdao de (Atlas da ticulfir, 
110R160 9106100 Dl 1.14161834. 

SECRETARIA DO GOVERNO )IDNIC1PAL, aos 15 de.ttásro 	 11)0. 

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretãrio do Llovoron Munl 
cipal 

(DOTARIA 619 000/90, 1» StXaer.Thal0 00 GOVEAND 
Sub.1.19ão 
Subdttrutos CECILIA MARC:RIDES CESAR - Reg. Fone: 135.696. 
8.00 - Cargo/Função: Procurador do Clunlelpio II - PadrãO/ 
Roto (2-2 - Coroo, Fund, EfetIVO - 11310. de 101.0050eI00 - 
10.61 71.60.001.5 - SubStltolabr MILZA ME10101 DO 	AMARAI. 
908910. - avo. tune: 135.557.1.00 - Cargo/Função: 	Asses.  

sor Técnico Legialativo (GOA Peef) - Padeão/Ref r 00-13 - 
Catou. Pune: Efetivo - Unte). ele IdtacZn. Assossoria Tée 
nleo-Legi•latava do Gabinete go Pretelto - Motive/e 1•Z• 
elas - Perlado: 18.9.90 a 26.10.0a. 

PORTARIA 59 101/90, DO SECRETÁRIO DO GOVERNO 01110103I01.L 
SubstItulção 
Substituto; 91001 11 10 LOUREIRO IX ALDPIDA CAMPOS - Rog. 

Edocr 9 1 7 . 128 . 8 . 00  - Cd 090/Eno; 5or Oficial do Adrinistra 
ção Gerdi 111 - Padrão/Oefr 1111-2 - cote,. Func. ((ca)vo-
Untd. do lotação: SOM/AM - 0.6, 11.10.200.4 - Substitui 
dor 50)011. 00010 KALVAITIS - Reg. Eu.: 114.501.7 .." 
80 - Cargo/Função: destilar de Gabinete - Padr0o/100, ES 
10 - Cate). Eune; 6001170 Onld. do lotação: 560 - 200 
06001 rArlaa - ê4.4444, 2.10.90 a 31.10.40, 

PORTARIA NO 402190, 100 SECRETÁRIO 00 GEMEMO mi.INICIPAL 
0005111trição 
Soball tato. Et/LALtr, 030030 - Reg . Pudor 111.272.4.00 	 - 

CaryofrottçãO: Tõenleo de 1100ltals1 Lidado 111 - Padrão/Sof, 
3105 - Categ. Puno: EEntIvr, - Unid. de lotaçã, 30744I0.7 - 
C.., 11.10.008.7 - Suba(' tuf.lor Ci1CILIA 03 1011,0* 6001, 
VEs - Roo. runel 114.536.1.00 - Cargo/(onçáur Envarrogã 
do do Setor de Acorrpordtar.onter e Controle dc 0.01.1400» 	 - 

PAdrÃo/Perr 	 - Categ. Ftine ,  Efetivo - 0910. do 1o10 

çãor sr211 ■22er 	1401.100: Licença 0195104 - Período ,  15.8. 

40 a 98.9.90.  

Processo n4 0 I - It Li 
YOthleirKatTieTrã-irã- 

servi9..• junto 	 L.e.J.5150 	 loa;  

• Po 00101pdt e d.. Deputo.), Ar:c.ta,: Cu! ias, tenda er. vzsc', 
dee a arar 	Obteg: 110111,;" 005 veneirced,.., 	 aot rr .10 
10.4.00. 

I 01. 13390-M• - 	'0.'------0904 10 C:ni(ga de Enderes, 

vont...,  de 	 Àutdt tatt. 

- 	 1, - .111• 	 - 5000)000 - Ccoverco o zelosa-A:o:0n do 
1,1 >á / 	 , 	 on acordo er, o di,soa 	 > art. 

1 , , 	 z• 	 11,1 ■ 1i, 	 , 1 	 rz.a ■ vz- de 1980, 	 reuni., 

41, 	 . 201, :1.• 1.1 	 .0, 1700, A01010 ZO 	 .1.01 
tura d. 10, 1 taçào na 	 Convite, vá n 	 een•«( 
to e rei na ta1 tição de 2 z I ps esse-Ias, O 1001 CdleI 

141,Ctie dd 00 Tit, pe010 , 010 :00,- ou resfriado,- 4.10 .S:Jut 11, 

315(.1,1 candl,lon.l... .1, 100,101:1 10 da 0000110, 00 
nzcipal. 

10-007.328-90•40 - SGM/ROM - Agoislção do egutp.m entes 
c ranseeptores do fa-a..s lei le - 1. A VICIO  dos e lerentos 
Inforeativos quo r-onstan do prescrito processo, 	ADDMU 
Zo, nos (errou do Ilte. 23111, de ?I 	 t100z1300 de 1431, 
a azoeis tção do equipa..ontos transco,toaca iln f01-913.110 
da 011,1703 INIllas MIA F. COI .P.RCID LTD:t.. ',ela AIO de 00915 
tro 	Preços 3/90, aenforze espectftw ,rdn na requisiçãO 

r- le. 2. - 2. 7.1.1i,e, r7n 0,11,er a enissão et, arn9nt.r> ro 
valor de Cr ,  945.000,00 (novecentos e gdarerda e 01100 
n11 orneei rusl , por conta da dotação urópria, para men 
der as despesas. 

le-006.511-90•19 - SOM/SO./SuperviSãO Geral do Trans 
porton Internes - Muita do veiculo PD-028.8 - FOCO doí 
cimentos constantes do 09  cacete processo, AUT00I40 a 
enlssão de Pedidos de r.nhn o LtquidagÃo e, doze da 
Secretaria de Cotado dos Negócios da (der., no valor 
de Cr$ 3.943,40 (Grão nil, novecentos o inavelda ri oito 
cruzeiros e quarenta centavos: para pauamento de auto 
de 100ear:4o 31)473001, apl (cada ao veiculo randelpal 
(0-020.8, chapa GC 9382, eunforne 0410 00 .....alliltento 
atoada is corstracapa. 

Doe. 27.231:810714141110 - Coes 1,10 Cot:40 Gouvéa - Ftev :são 
da 1.01 10.087/00 - 10, face dos ere,entos contados rad tre 
Sente, espeesalrcnte reanilestaçáo 1e10e1o:10 .5, 01,21  
~1005, irinEt IRO o pedido for nu lado nos te.• autos pus 
CACILDA 100040 Oetn/PA. 

Of. 170/90 -.C:czara Municipal de 0.10 Paulo - 	sst avento - 

Itos tar.sds 	 ao). II, O  IQ, ice. 1, de. doe. 27.561, de 
(1.0.09, Allingtizo, a :0: 01.' do 73.1.90 at." 31.12.90, 
atasta-,nto do set Edu: Jel:t0 911015 .re 13. JES116 1- 01.1N, R.P. 
510.809, locada na 000,000000 do IitIV•21 no Municipal, rara, 
ra:s prejuízo dos funcórs, ,',00 5001 00070)90 do stnesscnies., 
e rias der,als vantagens do st 0 cargo, prestar rervissa jun 
to a c-ãnarn Munir lpal de São i>0015, no Gabinete do trereã 
dor Va I freara (errei r o, da Xi 100 . 

005000110 DA ASSESSORA CIIEST: - 090/7,01. 

ileguerteento padrunl dado dc 900100 - VISNANCO PS PAULA 
MatOSS, Reg. Fane: 136.208.9.00, ...o( Técnico Logis 
latiu° (Cab Prefl , 05-13 -1100, IS dIAS do férias 	 re9  
tantos 

 
E. 	 csercinto de 1068 - Ne( crido. o 	parti.? 

dr 10.10.90. 

1068PAC110 DO ASSESSOR JURI0M(X 3  CHEFE - 03:11/14 

Reguei-AnonEo padronlrad0 tle Orlas - MARCIA FERPARI, 
Eunez 138.701.1,00 0  AsseaSor Jurídico (Cala Pref), 101-101 
Sol. 10 dias de férias ref. arz exercício do 5907 - Dele 
rido, a partir de 15.10.90. 

NEGOCIOS  EXTRAORDINARIOS  
Secretarie,: LADISLAS DOWBOR 	 

Pay. Padre Manoel da Noihrega. Pq 11,V0100era - PARO: 549.0055 

uESPACHOS 00 5E0110301110 
ASSUNTO - PROCESSO - INTERESSADO - 010P0000 
Aquisição dr quadros de avisos 19-001.57000 0 914, SOE: h 

vlst a 	dos 	 1.100003 05 	constante, 	 do 	0e0e0e0000. 
pare ICUlarmente As fls. 2. 3 e 11. AUTORIZO a dep, I leão 
direta de quadros de aviso, da 0000030 3E1 SEI PAPELARIA 
LIDA.. <O» 1,000304 de licitado. nos term05 do Ir), 64, 
Inc. II. da 1.c1 104344/88, cora as 113er05iies daaas pelo 
dec. 29.700 de 15/5/90 e dec. 20.754 de 12/6/90. para uso 
desta Secretaria. ll,ttor wo ao i ssWo de 6E. onerando a 

dotação arder 1 .• 
6041 .1010 de revelador 7000. revelador 1015. toner 7080, 
toner 0035 000000rdOr de pol1000o. 09-001.5135--90053; 
SNEs à vrsta doo dementes constantes do processado, 
part 1.1m-recreie •• 2. 3 c 10. AUTORIZO a aquisicio 
direta de revelador 7000. revelador 1035. too, 7000, 
temer 0035 c renovador de sei isola. 00 empresa XEROX 
I000910001 E COMERCIAL LTDA., com dispensa de titilação, 
nos tersos do art. 65, int- IV. da Lei 10.544/8it. para 
USO desta Szerat orlo. Autor a enlodo de NE, onerando 
a do,) ode, p•der ia. 
040.1 1,400 dr •ef Morro; 19-000.577-900251 SIVE; A vest0 
dos elementos constante,  do processado, part COO 00000(1. 
As fls. 7, 3 g 11, 061011170 a aquIsleão direta de 
refletores, 04 empresa lume.: COMERCIAL E1419160 1400., 
coa dispensa de I Ici tacão. nos lermos do DOO. 44. Inc. 
II, da le I 10.544/813. coe as alteradas dadas solo Oro. 
28.700 de 15/5190 e dee. 200154 de 12/6/90. para uso 
desta Secreta. ia. Autor i000 calado do NE, onerando a 
dotasão ar- daria. 
Aquisição de peças e roaponentes paro transceptores 
portáteis 11.13, modelo P.T.A-251 19-001.504-99 0 902 01111 A 
vist a 	dos 	 elementos 	constantes 	 do 	senceseado. 
ver% rui arn.rne as fls. 2. 3 c 10. AUTORIZO a aquisição 
direta do pecou e 000r0100100 para 00 transceptores 
portite 11.1s, modelo P.I.A-25. da oneres. CONTROL S.A. 
/NDOSTRIrs E 600149010. COO dIspensa do I lett acio, nas 
termos do art. 65. int. IV, da te. 10.544/00. para uso 
desta Secretar Ia. 0*1001(00 0311000 00 11E. onerando a 
dettacget p•delt Ia. 
Aqui sido da 1400012 19.0•1.500-901303 SOE: A vista das 
elseent os constante, do processado. particularmente às 
fls. E. 3 e 16, 40103120 a asu‘sisTio direta de livros. da 
cepresa PII - PUNI- ICAÇUS TéLIODAS INrERNACIONAIS £100., 
com dispensa de ,,, itado, nos ternos do art . 65, .00. 
10, da Lei 10.544/08, raro uso desta Secreta, ia. 'Autor izo 
a emissão de NE, 0001 ando a 0,0.00 Sedar ia. 

AhRIENTAt LIDA.. pelo valer mensal de Cal 135.704,60 e 
anual de Cr 1. 8.628.575,20. Cosa Pe000003 ar encontra 1. 
fls. 501 A 106 do processado. 
Aquisrdo ar in,trusentos onere*, ar 19-031.105-9006110 
SMEt lo viat• Jos alce:antas constante, is fls. 132. adoto 
d pa•ect• d• Cde.,u•So de tis ,t Setes cancelando o petas-PS,-  
cartaz,- 1,e ;ta, dr,o. 
Contratado de saro tso par 	 (00000( 10 de cofres 	Gear 
19-001.310-0002; SOE; A v.c.. a dos deserdo, 00100 ara ss 
Os fls. 37. dento r, parezer ao (000 ,5500 de I ic.ratics. 
ereta..0 preandecase o pr etente tttttt te, tat 61 lo. 

Cont•aladn ar so•vrcos ele propassoda 	 at.P.D., 19- 
000.413-90070, SN( r 10 v,sta dos electreto. sentia:. et do 
Procriar. reá teia. arras opalsenta 	0, 01, 2/11. 20324 • 
26/29, 00109120 a calssão de ME en favor do 	empresa 
A.P.M. Propaganda, nu valer ele COO 4.034.440.00. onerando 
a dotação S.P.. ti, oa(et ;can. a or.... e pap tttt de 
cartaz., r folhetos para uso da Coo/danador 00 Ettreciol da 
bulhe, Casa 01.000 de Grae.uont ben coso. a prodndo O. 

ettovà loncearca. 

ur 1.10197çssi.S. -  0.901510044201 

11010. 1.9.0.11.431-32 0 97 	Ctes.gte 81090 - (cadeiras revi lIlhoolol - A 
110.05n10 	1.1elt.,:ez elwida .015-xisear Cbloto ora licitado 0 on 

14,nlitor bailarasni. roxa Sza-ritérscs Ltda., rolo praça total 
:4, 113 117.000,00. 

Par. 19-0.30.001-99•41 - %no ..'l,tro ,  49 oanteato da prestação da 
001 00$00 i enuln entze O SM e 00.0450/10. do Procoana-roto do ru•Sas 
151 1003100ot0 11a4 rasto - SPDzarebt• - Alter.usla a CInsalla XII - 
VADDIt 03 it-ronmo 0 10107O01 i00:'29074614 - VALCIar Ca/à. /15.168.21 - 
Verte 20.10.0620.174.4701.3117.9 -12, 61.93.015831.1. 

RIVTIFICAÇÂO Ilr. vuoLle.w7■0 
40 	 itawrz,..,.4,- ■ 01: 01:317,a, li. 0.501401 11 ,5- (NkENÃO 

tit tas . 

PLANEJAMENTO 
• 

Sertehldn: PAUL  ISRAEL SINGER 
Av. 1.0011910. 2 1913 	22 " and.n - ('.400, 300-0066 

SARINETE 05 SECRETÁRIO 

00510001161 
182:90 - 	 011500 IMA, Reg. 105.835.2.01, Arrordela II. 
Efetivo, 04 13 20.001.1. (era aterre.-  o earga On.tor de Casula-
rente Te•airo, 00-14. 00 unpartsnento Normativo 40 000 do Solo, t•-• 
subst i LocSo o, 00510 IR 101130E5 [MARIO COSTA, Reg. 114.1313.607, 
Diretor de reple . ta,ento 1000100, 201I4, falIS11.ad3). ff 13.20.001. 
1 000 inn Impedir.. legal Dar 400114 00 perioda de 15/10/33 a 
03/11/93. 

71151110 

O Coardensdur de loca, no sala de fon atribuições legais apost , ia a 
182/90. Otrb110.4 na 0.0.11 de 29.9 90, que designou 1105! 04-

1050 0010. reg. 226.835.0.00 para fazer (ater constar due o período 
00000102 24.9. 9 14.10.90 cono constou. 

FERIAS 

medeie DE 1956 
9101000 LOUROES 0E5011190 00510 reg. 133.875.6.02; Diretor de Delldr -
tamento Técnico, 00.14, coalssionacter. Innd.d. d. 10404.0,  à1 R-Ptl 
Período: 20 0111 O partir de 15/10/99. &TEMO. 

ItIlEARUNFO 01 010105 E0E0C1010 1090. 
0A9055 REDIMA - reg 574.624.8.00; cargo; Rases-ui- Ivridice, Unidade 
de 100.040: SUOU; 10.12; ffeti•• 501 s,itsu 00 dias, 90110 
21 e restara 9 dias de feria, 

NEGÓCIOS JURÍDICOS 
Secretário: DALMO DE ABREU DALLARI  

Par Padre Manoel da Ndlnega, Pq. IbIrameta - PAU: 149-2233 

05015511,  nn 0EE8E941110 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 1.11(0100, PAROTA DIC 
09-000.357-90•72 • AnTOSIEO, cem funclapmnto nos 000s.45, 
"eaput ..  e fcl. II. /In lri 10.514, de 31.5.88, 	nquisIctre, 
ceda distensa do procedimento 1 Trauteei., de 60 Kg de es 
topo branca Palra anta polirem. e 606.3 de estopa brdne0.  
de segunda para 111,11,40. de CisplatIne 0,01, .3,0103:07 
1r1011004 do 11001 1.011.4, 00 valor de Cr$ 40.100.00, bom 
:04- 0 01 leb 110004, 110 .2111,100)00.  birolooradávet para lavavas de 
veiculos,no valor de Cr$ 0.950.00, rara uso da 00 000  00 10.0(9 
por to eldSle 

P0064(11-0 til 5E4060 011315100010 
00 -007.0111-07 ( 65 -71 vista das interrogava conatantes do 
presente. e do disposto no 5 Unice, dee. 93, 00e.211.4111. 
do 29.12.09, A0-100130 a Wi35.11:• do 053,04010, çor eal10001 
va, a favo; da vnacraçao Nacional das enines.n. de Soonní 
90 1000 icos 000 Capital azaçacs - (12100000 no valor de 
Cr$ 13.500.00, paro cor.pletc.2ntaçao do varo: -  enisenbado 07 

00  a 1 e9de. o. 150100 00 0 11  dos seguros obriaatárioe dos vei-
culas porsoncentes F1,01, deste lrabincie. doronee 000or 
cicio de 1990 (Nota dr ...ponho 60.90 010.791 1, essa sdà 
ee 29.3.901. 

AVERICIIAÇÃO PRELIMINAR 
70-007.$01-90 • 0.0 - 00-000. 1 3 3-90,1/ 	3) 001.0e5-44.47 
31-004. )40196'52 - 48- A00.149-90. /G - 16- 001.055-90 1 30 - 
ULSPACi!Cb A vista dos elcanatos constantes do toe/sente. 
decertai. 0 Instauraçáo 	 sinelt‘Ancia. no• t eiras 	dos 
0105. 203 e 309011005 do Lni 8989. dr. 22.10. 71 . para 	 a 
congelara 09,134500 dos toros 	 responsabi 01 .17100 

05.001.116-89 1 50 - 44-001.1/45-90•07 	 10 1 ,... , 19 • 
31-019.S.18.0".• lq -  10-001. 584-90 0 1 	 • , 	 ,ta 
da mani tostar:ao de 30ES.130, que 0001è 	 , 

0301000 01: 10e00100, por nao restar 
1,111,10de 1:10001011 

INOLICRITO 
10 -001.822-81 1 59 - 5 violo da rani (estacar> do 0,5090,3 ia 
dest, 101:100,10, que acolho, Aorolvo n ...vido, /1105100.00 
00010 5,0100111A. r04.100.401, das inputeçdcs O. , 0050 /0-  
caro a 1000.149.50 elo presont,. 1inpuir !Sn advintstratIvn, 00 
0,0003e da 300:341011'91010 das prov., '011 0.0:1110 001: auto.. 
00-001.507-119•49 - 1.11.1A (ISTO siumo, reg.S07.258.1.00 - 
-fendo 0.z. 0,400 que servidora f o, dispensada par 0030 
de processo 06-010.710-09•51, declaro prrjoilicado o pre-
sente procedicento disciplinar . n070 000 0510 perdeu o seu 

(0.jern. 

0actrad$1.8.0 SUMARIO 
05-019.000-811 1 1 1 - WILSON 11 ,191.1100 6131001037 DOS 5020996009. 
710.806,9.00 - Tendo eis vista O DISPENSA do me. vadot nu 
11000050 06-011.0.3-89 . 32. anelar., ore judiyndo o temente 
tetto, ince a perda do cateto. 
06-099.258-1119 1 85 - p;;Lsor. rtnnnem IIENEDITO to; 
411.44..4.40 • Tendo or winta 	DISPENSA olo netvidot no 
processo 06 -011.091-..47. daelar ore lud104.10 o prose., 

suam:P.e:6 
ta -ano t76-62 . nn - Aeonpannandt. a dane 00.10 a:Lanada 4 0  

14 t•te.issflO 1905040,51e 	3.011 110(010017 lo PROCED.OLPER 

stiNo o areptivarante d• 	 stnate.ineta, umi vez ode 

na. ressoa doa-aos:end., 	 resionn snllidoole 1311101.11na ,  

IltitAGELARIPADE 
7.1-000.905.90 0 09 - h vis..1 do, ..1..•••zran ,  conotante• 	do 

Ma 10:. 1,st. ps• Pyst.• a 	 sr io ,In ah PO,  

■ ••1 	 •• 	 na 33.1s 	 31 

-- 

! IDESpACI 

Of. 	 1.1.-70. • - 	. 	• it
D. .M.; São Paulo, 35 (192), lorça-Ielra, 18 out. 1990 - 3 

Aquisição de 011 ladros 7000 	cilindros 1935: 19.001 .502. 
90•65t SNEr 	 A vista das elementos 000010  antes do 
processado, sa•t lcularmenta às fls. 2, 3 e 10. AUIORIZU 
a aqui. (dia ~et a de cilindros 713001- (II •ndros 1035. da 
empresa XEROX INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA.. cem dispensa 
de aacSo. na% termos do art. 65, inc. ID. do Lci 
14_55./00, para oso Gest a Sec•etar ia. Autor Iro a ert,ssín 
de NE, oncrèndo a det ac No sedar ia. 
A.I sisão de 1.100 0, los médios. CCP COlun. 90Cor branca 
c vasos ase (Orlo. brancos. 19-4101 .576 -90n62, SNC 	h 
vista doa elententos cens* antes da • curesccde. 
par) icularmantet às fio. 2. 3 e It. AUTORIZO a ...sido 
direta de lavatórios nédios, sem coluno na cor branca e • 
vasos soo i de loa brancos, do f•Pt ea• 903)000 A 413100 
MATERIAIS PARA CONSIRUCIU 0.000.. 040 dispensa dc 
licitação. nos termos do art. 64, 	 In,. 	 ri. da Lei 
10.544/00. coo as alteradas dadas pelo dor. 20.700 de 
1515/00 e derreto 	20.754 de (2/6/90, par. 9to delta 

Astorfoo • co.ssão do NE. onerando • dotado i 

seóPrIx. 
Servi. de 1,40000 e censo-0000ot 19-001.104 .90020: srWr 

! 	 21 ,:‘l 	dos elenco) o, constantes do Processado. 
; Pael ;colar non, 	às I1s• 2, 	110 C 119. 541101000 a ' 
OI ic ilado ar nr escada na 00001140de TOMA0A ar (RECOS 
! 73/90. on.jet tonna° . anu ts,sào de 9010 1105 de 01 00040 e 	 • 	 ".•;"• " 

tonservacio, para .0 desta Secreta. la. 11- 00(00 :30 a 	 . • is- 	 ..-• :- s. p c nas -.: • 
calssão 05 301, 000 valera,  cone contrato. onerando 	vero. 	 1 N• 	 P: • 15,1” 

o Pp ot e acent.0 0t40:n1 c, 	27.10.13.77.456,/:0.3132.1, 	 CA, 	 11, -.ao 41. 61.9g ... para ar.1,rar a., 	 I'OCI00 005011  

favor 	do 	empresa adiud Inat do ia SAN1 11C IIIGIENIZAdtl • - 0 ,  ir, 11g1-1 ,31To 	 1.0.0E10A 401,070.3,..3.9 /I. 111 .1.00, 
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PROJETO DE LEI 01-0447/2005 do Vereador Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre o direito de acessibilidade às bibliotecas, terminais de consulta, balcões 
de atendimento para deficientes físicos no Município e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Dispõe sobre o direito de acessibilidade às bibliotecas, terminais de consulta e 
balcões de atendimento para deficientes físicos no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
Art. 2° - Os objetivos do projeto a que se refere o caput do artigo 1° da presente Lei 
obedecerá normas de acessibilidade para: 
I. - bibliotecas; 
II. - terminais de consulta; 
III. - balcões de atendimento. 
Art. 3 0  - Os locais supracitados terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para se 
adaptarem às disposições da presente Lei. 
Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de 

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal 
5.296/2004 e dá outras providências. 

Artigo 1° - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas 
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência, 
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo 
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais, 
conforme o disposto no artigo 5 0  do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004, 
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do 
sistema de transporte público. 

Parágrafo único: É parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade 
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo 
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas. 

Artigo 20  - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de 
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu 
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na 
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal. 

Artigo 3° - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos 
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade, 
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal n 0  10.098/2000 
e o Decreto Federal 5.296/2004. 

Artigo 4° - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que 
houver interação com matéria nela regulamentada: 

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetõnica urbanística, de transporte 
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 
pública ou coletiva; 

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer 
natureza; 

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos 
públicos. 

Artigo 5 0  - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua 
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e 
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de 
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos 
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a 
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas 
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes. 

Artigo 6° - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de 
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um 
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária 
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetõnicas e 
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte. 

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade 
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte 
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Artigo 7° - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das 
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a 
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência. 

nnamc•••■see 

p10766-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0459/2007 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
Dispõe sobre medidas de acessibilidade para portadores de deficiência física do tipo 

nanismo no Município de São Paulo e dá outras providências. 
- Considerando que deficiência é toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou 

função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de 
atividades dentro do padrão considerado normal para o ser humano e de forma alguma o 
exclui de nosso contexto social. 

- Considerando-se que embora não haja dados oficiais que os quantifique em nosso 
país, estima-se que 1% da população do Brasil seja portadora de nanismo, refletindo a 
contagem de 01 anão a cada 20.000 nascimentos de crianças vivas. 

- Considerando que existem mais de 200 tipos de nanismo, entre os quais um dos 
mais comuns, denominado "Acondroplasia", podendo deste, ocorrer cerca de 80 subtipos. 

- Considerando que o nanismo pode ocorrer em qualquer pessoa, mesmo sem histórico 
na família. As causas podem ser endócrinas (distúrbios relacionados a produção de hormônio 
de crescimento) e também por mutação genética como é o caso da Acondroplasia. Embora 
quem não tenha casos de nanismo na família possa ter filhos anões, o contrário 
necessariamente não é verdadeiro, ou seja, nem todo anão irá gerar filhos anões. 

- Considerando o elevado número de suicídio entre os anões em nosso país, 
decorrente, principalmente de sua baixa estima. 

- Considerando que para o desenvolvimento global do indivíduo de maneira 
satisfatória, precisamos considerar que este desenvolvimento só poderá ser completo se 
acontecer em todas as suas áreas de formação, tais como: psicológica, artística, lógica, 
espacial, lingüística, emocional, musical entre outras. Sendo que nenhuma supera a outra, 
nem a empobrece, mas complementam-se. 

- Considerando que o ser humano é um ser social e biológico e possui necessidades 
mínimas que precisam ser atendidas para que ele possa viver bem. Tanto no âmbito 
econômico, político, social, educacional e familiar. E se em um destes aspectos houver 
defasagem, incoerência, abalo e desestrutura, ele será um ser infeliz, incompleto e com 
possibilidades de ter grandes frustrações e por conseqüência, isolar-se do meio em que vive. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Os diversos graus e peculiaridades que caracteriza o portador de nanismo 

devem ser considerados nas questões de acessibilidade a eles conferida, devendo-se 
recorrer, sempre que possível, aos padrões internacionais. 

Art. 20  - O direito à vida e à saúde dos portadores de nanismo será assegurado pelo 
Município através da adoção das políticas sociais públicas que se façam necessárias. 

Art. 30  - Os órgãos e as entidades da Administração Pública na área da Educação 
garantirão a inclusão no sistema educacional, através de matrícula compulsória em cursos 
regulares de estabelecimentos públicos ou privados aos portadores de nanismo capazes de 
se integrar na rede regular de ensino. 

Art. 4 0  - A Secretaria Municipal da Educação, quando houver demanda, instalará nas 
Escolas Municipais, mobiliário adequado ao atendimento aos portadores de nanismo em 
todas as dependências escolares, tais como salas de aulas, sanitários, parques infantis, 
refeitório, instalações desportivas e quaisquer outras locais de uso comum do corpo 
discente. 

Art. 5 0  - A execução do mobiliário deverá observar o atendimento às normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT relativas ao nanismo e à acessibilidade. 

Art. 6 0  - Fica garantido ao aluno portador de nanismo os mesmos benefícios conferidos 
aos demais educandos, inclusive material escolar, uniforme escolar, transporte, merenda 
escolar e bolsas de estudo. 

Parágrafo único - o uniforme escolar concedido ao aluno portador de nanismo deverá 
ser adequado às sua próprias medidas. 

Art. 7 0  - A pessoa portadora de nanismo, beneficiária ou não do Regime de Previdência 
Social, tem direito às prestações de habilitação profissional para capacitar-se a obter 
trabalho, conservá-lo e progredir profissionalmente. 
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Art. 8° - Fica obrigatória a execução de instalações sanitárias pra pessoas portadoras 
de nanismo nas edificações, nos seguintes casos: 

I - Locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas. 
II - Qualquer outro com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 
§ 1° - A quantidade dessas instalações não poderá ser inferior a 3W0(três por cento) da 

proporção estabelecida no item 14.1.2 da Lei n 0  11.228/92. 
§ 2° - O descumprimento ao disposto neste artigo implicará na imposição de multa 

diária no valor de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 
§ 3 0  - Os locais onde forem instalados esses compartimentos deverão ser identificados 

com as sinalizações de uso internacional. 
Art. 90  - Os sanitários de estabelecimentos comerciais, de serviços e repartições 

públicas deverão ser adaptados para a utilização de portadores de nanismo através da 
instalação de vasos sanitários, lavatórios, saboneteiras e papel toalha em altura compatível 
ao tipo acondroplásico, cuja incidência é a mais comum entre as várias ocorrências de 
nanismo. 

§ 1° - Na impossibilidade de adaptação do tratado no caput deste artigo, deverão ser 
colocados à disposição dos portadores de nanismo pequenos tablados de madeira, ou 
material compatível, que possibilite o alcance dos usuários ao vaso sanitário, sem a 
necessidade de tocá-lo com as mãos. 

§ 2 0  - O prazo para adaptação dos sanitários será de 90 (noventa) dias a contar da 
data de aprovação da presente lei. 

§ 3° - O descumprimento ao disposto neste artigo implicará na imposição de multa 
diária no valor de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 

Art. 10 - Na elaboração de políticas públicas, quando couber e notadamente no que diz 
respeito às políticas de desenvolvimento social, será sempre considerada a condição dos 
portadores de necessidades especiais, inclusive dos portadores de necessidades especiais, 
inclusive dos portadores de nanismo, devendo ser explicitadas as suas especificidades e os 
seus mecanismos inclusivos. 

Art. 11 - Os órgãos e as entidades da administração pública deverão garantir a 
acessibilidade e a utilização dos bens e serviços, no âmbito de suas competências, às 
pessoas portadoras de nanismo. 

Art. 12 - A construção, ampliação e reforma de edifícios, praças e equipamentos 
esportivos e de lazer, públicos e privados, destinados ao uso coletivo deverão ser 
executadas de modo que se tornem acessíveis à pessoa portadora de nanismo. 

Art. 13 - Os veículos de transporte coletivo do município devem reservar um assento 
exclusivo para os portadores de nanismo com características compatíveis ao mesmo e que 
esteja localizado próximo a porta de entrada ou de saída dos mesmos. 

Art. 14 - os estabelecimentos comerciais, de serviço e serviços públicos devem manter 
bebedouros, balcões de atendimento, botões de elevadores, maçanetas de abertura de 
portas utilizadas coletivamente e máquinas de auto-atendimento adaptados e acessíveis aos 
portadores de nanismo observando ao determinado nas normas técnicas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT relativas ao nanismo e à acessibilidade. 

Parágrafo único - O descumprimento ao disposto no caput deste artigo implicará na 
imposição de multa diária no valor de 5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. 

Art. 15 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta dias), 
contados de sua publicação. 

Art. 16 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0199/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera o artigo 2° da lei n 0  11.345 de 14 de abril de 1993 que dispõe sobre a 
adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e dá 
outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1°. O artigo 2 0  da lei n 0  11.345 de 14 de abril de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Deverão atender totalmente às normas de adequação à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou já existentes, 
com qualquer capacidade de lotação destinadas aos seguintes usos: 
I — Cinemas, teatros, auditórios, templos religiosos, salões de festas ou danças, salas 
de concerto, casas de espetáculos, estabelecimentos e postos bancários e financeiros, 
ginásios ou estádios, academias, de ginásticas e congêneres, recintos para exposições, 
laboratórios de análises clínicas, estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
de assistência à saúde, educação e hospedagem com qualquer capacidade de lotação. 
II — Locais de reunião, destinados a abrigar eventos geradores de público com mais de 
100 pessoas, tais como: 
a) Restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
b) Clubes esportivos e recreativos; 
c) Shopping centers; 
d) Galerias; 
e) Supermercados e hipermercados. 
Artigo 2 0 . O descumprimento desta lei implicará multa específica de R$ 1000,00 (mil 
reais) por dia. 
Parágrafo único - Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos 
anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 2 de abril de 2008. Às Comissões competentes." 

• 
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